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SENADO F'EDERAL 
r-----SUMARIO DA ATA DA 105~ SESSAO ____ __, 

EM 20 DE SETEMBRO DE 1972 

1- Jt.BERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Discursos do Expediente 

SENAPOR ORLANPO ZANCANER 
- Politica cfl.feeira nacional - Plano 
de Renovação e Revigoramento de 
Cafezais no País. 

SENADOR DANIEL KRIEGER 
137.0 aniversário da Revolução Far~ 
roupilha. 

SENADOR FRANCO MONTORO -
Censura em órgãos da Imprensa. Ne­
crológio dos Professores Noé AZevedo 
e Le.erte Ramos de Carvalho. 

2. 2 - Comunicação da Liderança 
da ARENA 

Substituição de membros da Co­
missão Mista incumbida de emitir pa­
recer sol;)re o. Mensagem n,fJ 51, de 
1972 (CNl. 

3 - ORDEM DO DIA 

Requerimento n.0 109;72, de autoria 
do Sr. senador Osires Teixeira, soli­
citando ll constltuíção de uma Co­
missão Especial de 3 membros . para 
representar o senado na solenidade de 
abertura da I Exposição Nacional de 

ATA DA 105.0 SESSÃO 
EM 20 DE SETEMBRO DE 1972 

2. • Sessão legislativa Ordinária 
da 7. • Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. PETRÕNIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30: minutos, 
acham~se presentes os Srs. Se~ 
nadores.: 

AdaJberto Sena - José Gulo­
mard - Geraldo Mesquita -

Campeões <Bovinos e Equinos), que 
será irutalada no Parque Agropecuário 
de Goiânia:, no dia 21 do corrente. 
Aprovado, Designação da Comissão. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 27/72 
(n.0 807~B/72, na origem>, que concede 
pen.sáo especial à Senhora Maria Cá~ 
mara de Souza Costa, viúva do ex­
Ministro da Fazenda Artur de Souza 
Costa. Aprov;J.do, à sanção. 

4 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão. Encerramento. 

5 - Discurso proferido pelo sena~ 

dor Franco Montoro na sessão de 
19-9·72. 

6 ~ Republicação. 

Trecho da Ata da 103,8 Sessão, rea­
lizada em 19-9-72. 

7 .- Transcrição 

Discurso pronunciado pelo Senhor 
Presidente da. República, quando da 
inauguração da primeira etapa da Ci­
dade Universitária do Rio de Janeiro, 
na Ilha do Fundão. 

S. - Atas das Comissões. 

9 - Composição das Comissóes Per­
manentes. 

José Lindoso - Cattete Pinheiro 
~ Milton Trindade - Renato 
Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Milet - José Sarney 
- Fausto Castelo-Branco - Pe­
trônio Portella - Helvidio Nunes 
- Waldemar Alcântara - Wil­
son Gonçalves - Dinarte Mariz 
- Duarte Filho - J essé Freire 
- Ruy Carneiro - João Cleofas 
- Paulo Guerra - Wilson cam-
pas - Luiz Cavalcante - Augus­
to Franco - Lourival Baptista -
Antônio Fernandes Heitor 
Dias - Ruy Santos - Carlos 

Lindenberg - Amaral Peixoto -
Paulo Tõrres - Mflgalhães Pinto 
- CarvalhQ Pin t:> - Franco 
Montara - Orlando Zancaner -
Emival Calado - F'ernando Cor­
rêa - Filinto Mülh~r - Antônio 
Carlos - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (il'etrônio Por­
tella) - A lista de pres,ença acusa o 
comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havend<> número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Não há expedlen te a s<·r lido. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Alexandre Costa. (FatiSa.) 

S. Ex, a. não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Orlando Zaneaner. 
O SR. ORLANDO ZANCANER -

<Pronuncia o seguinte diSt:)Urso.) Se~ 
nhor Presidente, Senhores Senadores, 
a política de desenvolvimento insta­
lada de forma séria, válida e globa­
Uzada a partir da Revolução de 1964, 
atinge, agora, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, o âmago da ati­
vidade agrícola nacional, por isso 
que venho a esta tribuna, regozijan­
do-me com o feliz evento, .saudar os 
responsáveis pela adoção da -verdadei­
ra estratégia posta ern práti·.ca nesse 
importantíssimo setor de nossa eco­
nomia. 

Tendo vivido durante séculos o 
drama da monoprodução e o da mo~ 
nocultura, representados peles ciclos 
econõmicos brasileiros que reznontam 
os tempos coloniais, passando pela 
cana~de-açúcar, pela mineração, pe­
lo gado e, finalmente, atingido o do 
café, o Brasil. em verdade, por mui­
tas décadas gravitou, econômica e 
financeiramente, em torno do pro­
duto-rei, responsável pela consolida­
ção de nossa Independência, pr~la do 
Império e, no nosso século, peb 
acúmulo de capitais e reservas que 
permitiram a aquisição dos equipa­
mentos industríais, instal:lndo-~;e na 
minha terra, a lndüstria incipiente 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDI'i:RAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor~Gera! do Senado Fedetal 

ARNALDO GOMES 

Superintendente 

PAULO AUA~LIO OUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

tLIO BUANI 
Chefe da Divisão industrial 

que hoje é realidade tangivel e gue 
contribui, decisivamente, para a con­
solldação do eleJo <!a diverslf!cação 
produtiva. a~entada agora na agri­
cultuta, na pecuária e na atividade 
industrial. 

Não obstante, os Governos revolu­
clonártos e, agora. particularmente, 
o do honrado e preclaro Presidente 
Médiei, jamais olvidaram a agricul~ 
tura do nosso País, empenhando-se 
com todas as !orças no sentldo de 
aprimorá-la dos instrumentos neces­
.sárioo, através de uma política de in~ 
centivos e estímulos, a que não fal­
tou nunca o elemento crediticio, sem­
pre crescente, aliados a uma corajo­
sa política externa, particularmente 
no caso do café, que nos permitem 
entrever para tempo muito próximo, 
um progresso sem par para a vida 
rural que atingirá níveis de prosperi­
dade jamais sonhados. 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, venho de alongada peregrina­
ção que empreendi. no interior do 
meu Estado. VI e corutatei na at!­
vidat!e rural paullsta um verdadeiro 
renascimento e um entusiasmo sóli­
do, eontrastando com o antigo pessi­
mismo em que sempre viveu mergu­
lhado o empreendedor agrícola. Re­
nasce, no âm.btto rural, com um vi­
gor surpreendente, a confiança do 
homem no Governo de seu país , E!$se 
dado psicológico traz reflexos podero­
sos na estruturação da economia agrí­
cola e é conseqüente às medidas mais 
recentes postas em execução pelo Go~ 
vemo Federal. Percebe-se a confian­
ça ren<>vada de um lado e, de outro, 
o engajamento definido do homem 
rural no processo de desenvolvimen­
to, dando o melhot de si à sua em­
presa e, por isso mesmo, abrindo de­
nodadamente frente novas de pro­
dJlçlo agrícola. numa faina que c;;te 
ohstinada e séria, traduz a fonnação 
de nova mentalidade e o mais acen-
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ASSINATURAS 
Via Superfície: 

Semeotre . • . . . .. . .. . . .. • . • . • . . • . • . . . • .. • .. . . Cr$ 20,00 
Ano ......•...... , . . • • • . • • . • . . . . . • • . • • . . . • • . Cr$ 40,00 

Via Aérea: 
Semestre 
Ano 

Cr$ 40.00 
Cr$ 80,00 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

tuado otimismo pelos destinos da pro ... 
dução. 

O fenômeno é tão significativo que 
alcança regiões antes economicamen ... 
te débeis e que viveram um alongadQ 
processo de estagnação sem termos 
de produção rurícula . Pois bem. 
Agora, vê-se nessas faixas, antes pou-­
co pr<Jdutivas, um maior adensamen­
to populacional .. como primeiro sínal 
do reerguimento do renovado proces­
so agrícola que ali se instala. Cida­
des marasmátlcas começam a. trepi­
dar sob o impacto de febricitante 
atívidade trabalhadora. Comércio e 
indústria se regozijam e percebem no 
afluxo de lavradores às Casas de 
Agricultura em busca de n<>vas técni­
cas, assim como nos: Bancos oficiais 
demandando novos financiamentos, 
uma era promissora por isso que ali­
nham esforç.os no sentido de posst~ 
bilitar uma rotatividade maior em 
seus capitais de investimento. 

De ressaltar que em virtude das 
medidas governamentais, os preçoo 
mínimos de lO produtos básicos fo­
ram beneficiados por incremenWs 
que vão até a 81%. 

Mas, a nossa preocupacão funda­
mental se circunscreve à área do ca­
fé, setor que, ultimamente, recebeu 
influxos poderosos das autoridades 
responsáveis pela nossa politica ca­
feeira em termos internos e interna­
cionais, a ponto de encontrar, no meu 
Estado, inteiramente reformulada a 
perspectiva que antes não era alvis­
sareira. Vi renascer o entusiasmo 
característico da década de 50. O ca­
feicultor, homem normalmente sóbtio 
nas suas manifestações, não se con­
tém ante o elenco de medidas con­
cretas postas em prátíca no seu se­
tor. Por isso, está ele se preparando 
avidamente, sem regatear aplauso 
ao Governo da República, para novos 
plantios, para melhores tratos e se 
instrumentando para combater rígi· 

da e decididamente contra a ferru­
gem e outras pragas, algumas cícli­
cas que se abatem na sua lavoura. 
Está, numa palavra, mobilizado para 
responder positivamente aos precio­
sos estímulos que tem recebido da 
direção dos órgãos ligados à proble­
mática da cultura, comercialização e 
e:x:portação do nosso produto prtn .. 
clpal. 

Assim, se é verdade que no tocan-­
te aos produtos básicos da alimenta .. 
ção, os novos preços mínimos recém .. 
adotados pelo Governo constituem o 
fator responsável e diretor do inte­
resse desusat!o pelo plantio e pelo 
otimismo e confiança do homem ru­
ral, não é menos verdade que a pre­
sente política cafeeira nacional re­
vela-se capaz de retirar um coefi­
ciente máXimo. em termos favoráveis 
da situação vigorante no mercado ín­
ternacional, em favor do nosso agr1-
cultor. 

Em virtude de recente desvaloriza­
ção do dólar - moeda pagadora da.s 
importações de café - os países pro~ 
dutores, SQb a liderança do Brasil, 
decidiriam unir-se numa frente co­
mum visando à melhoria da remu­
neração obtida nas exportações de 
café, a fim de Impedir uma deterio­
ração conseqüente à desvalorização 
em pauta. Foram acerta<ias medidas 
no sentido de que o volume de café 
ofertado deveria corre$ponder às 
reais nece.ssldades do mercado e. co­
mo resultado imediato desse enten­
dimento, os preços se elevaram nc 
mercado mundial. Basta lembrar QUE 
no período de dezembro de 71 a ju­
nho de 72 - antes do fenômeno da~ 
geadas - o nosso tipo "Santos 4" Sf 
elevava de 44,25 cents. pOr libra-pes< 
para 48,88 cents. registrando, portan. 
to, um aumento superior a lO% n< 
seu valor de exportação. Por isso qu1 
a. remuneração líquida do exporta. 
dor subia, por saca, de janeiro a lu· 
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nho, respectivamente, por 181,63 e 
205,00 cruzeiros. 

A superveniência das geadas, afe­
tando nossrt produção, determinava, 
logo a seguir, uma alta . nos preç?~ 
internacionais, tanto asstm que, Ja 
em agosto de 12, a saca de_ café na­
cional atingia, na exportaçaQ, o pre~ 
ço de 78,87 dólares quando em junho 
era de 59 40 dólares e em janeiro do 
mesmo allo, apenas 54,12 dólares. 

Acresce esclarecer que outro fator 
de vital importância para a rentabi­
lidade crescente do setor se somou 
positivamente neste exercício, qual 
se~a a decisá{) do Governo, de redu~ 
zlr 'sua participação percentual na 
receita de dólares produzida pelo 
café, Esta participação, como todos 
.sabem, era de 41,31% em 1.0 de ju­
nho. Pois bem. Por decisão tomada 
em Reunião do Conselho Monetário, 
de 14 de agosto último, lo! fixada a 
cota de contribuição em US$ 23,50 
por saca, o que significa que vai para 
30.00%, transferindo-se. agora. para 
o setor privado 70,00% dos dólares 
obtidos. portanto, praticamente dois 
terços do total apurado em cada saca 
de café. 

Dessarte, duplamente beneficiado, 
primeiramente pela alta verificada no 
preço internacional e, em seguida, 
pela redução percentual da retenção 
do Governo, o exportador. a partir 
de 15 de agosto último, passou a re­
ceber Cr$ 327,00 por saca de café, 
quando em junho ainda era remune­
rado ao nível de Cr$ 205,00 como fri­
samos. Verifica-se, assim. um au­
mento de praticamente 60% apurado 
por saca de café. 

Como homem do interior e especi­
ficamente ligado à cafeicultura, in­
teressa-nos, sobremaneira, a análise 
dos efeitos desse quadro realmente 
lisonjeiro e promissor para o produ­
tor de café. Acentue-se que para ele 
as repercussões foram instantâneas, 
imediatas. Os dados por nós compu!~ 
sados revelam que o preco pago ao 
produtor pela saca de café. subiu, da 
prlmeira semana de agosto de 71 pa~ 
ra igual período em 72, àe Cr$ 146,00 
p~ra Cr$ 250.00 no Estado de São 
Paulo e de Cr$ 131,50 para Cr$ 217,50 
no Estado do Paraná, representativos 
d(~ aumentos. respectivamente, de 
71% e 65%, números que contêm tal 
expressividade que se torna inócua 
qualquer outra apreciação. 

Portanto, não é possível deixar de 
regatear aos responsáveis por essa 
política, notadamente os Ministros 
Delfim Netto e Pratlni de Moraes e 
o Presidente do IBC, Carlos Alberto 
de Andrade Pinto, os mais entusiás­
ticos aplausos, sendo de rigorosa jus­
tiça o pronunciamento favoràvel des­
ta tribuna ainda que outra finalidade 
ma.l:t; alta, qual a de informar a men­
talidade do homem brasileiro das coi­
sas e do progresso de sua terra. não 
nos movesse simultaneamente. 

Diante desse quadro, conclui.-se que 
não apenas os insucessos climáticos, 
nem a incidência de pragas como a 
ferrugem, foram os fatores da alta 
mas, notadamente, a política lúcida 
do Governo, inteligente e. efetiva, que 
soube adotar uma estrtttegia oportu­
na para o encaminhamento dos ne­
gócios de um produto extremamente 
sensível no mercado internacional e, 
apesar de tudo, tão decisiv"O ainda 
para a economia do País. 

Partindo da observação e do re­
conhecimento de que uma política de 
sustentação unilateral de preços até 
então seguida pelo Brnsil não mais 
convinha aos interesses nacionais, 
soube adotar, no preciso momento, 
uma política de preços flexiveis, capaz 
de permitir uma comercialização mais 
âgil, conferindo, por esse modo, per­
manente competitivldade ao café 
brasileiro nos mercados internacio­
nais. 

Os resultados começam a expres~ 
sar~se em números absolutos, nos 
volumes exportados. O ano safra 
1971/72 constitui record do século, 
chegando ao montante, em doze 
meses, de 20.042.204 sacas. No pe­
riodo de janeiro-junho de 1972 a ex­
portação atingiu 9, 238.000 de sacas 
e que supera as anteriores, no pe­
ríodo, desde a Segunda Guerra Mun­
dial. Os resultados são igualmente 
positivos no que respeita ao preen­
chimento da quota anual atribuída 
ao Brasil pelo OIC, a esta altura, 
praticamente garantida. Considere­
se, tamb<im, o efetivo poder de pe­
netração da exportação brasileira nos 
mercados novos, acusando neste pri­
m.,_e'iro semestre de 72 niveis superio­
res a 50% em relação a períodos 
iguais de 70 a 7L 

Um dos aspectDs mais positivos, no 
nosso entender. da politica do Go­
verno no setor. é precisamente o que 
se tem denominado de "privatízação 
da comercialização". Obedecendo 9. 
expressas recomendações emanadas 
do Ministério da Indústria e Co­
mércio, o IBC vem ampliando um 
elenco de medidas concretas, no sen­
tido de tornar crescente o volume dns 
exportações pelo comércio em detri­
mento de suas próprias, isto é, üa~ 
quelas efetuadas com os estoques re­
manescentes da autarquia. Este fato 
tem-se concretizado nos acordos in­
tergovernamentais e nos acordos de 
contratos especiais. Basta citar o 
exemplo dos cafés remetidos ao en~ 
treposto de Trieste. onde a relação 
de casamento, antes lxl, passou a 
ser de 3xl. isto é, 3 sacas supridas 
pelo comércio para I do IBC. 

Portanto à medida que decresce, 
paulatinanlente, a participação_ do 
IBC, aumenta na mesma proporçao a 
do comércio exportador privado, fato 
que confere a este maior disponibili­
dade de oferta ao produtor. 

A autarquia que em !969 integrava 
a pauta de export<~ções com 1. 555.000 
sacas, em 1970 com 1.193. 000 e em 
1971 com 1.349 .000, acahou por redu­
zi-la mais ainda, pois sua participa­
ção foi de 436.000 sacas no primei­
ro semestre deste ~.no. 

Outra indagação, sei que palra no 
pensamento de meus pares: no setor 
agrícola, propr1ameute dito, a política 
governamental do café tem-se desen~ 
volvido de modo atuante e benéfico? 

Todos sabemos QUE.' a situação mun­
dial hoje se traduz ,~m terntos bené­
ficos para a nossa política, porque 
esta se ajustou no momento preciso 
às suas Injunções. 

Por outra parte, ss.be muiW bem o 
Governo, da vital importância do pro­
duto como formador da renda nacio­
nal, por isso que, por muitos anos 
ainda, o café não pode deixar a pauta 
preocupações mais sé;~las dos nossos 
mais altos mandatãrios, tal con1o 
ocorre com o atual G-overno. 

Assim é que a 2 de fevereiro do 
presente exercício, o conselho Mo­
netário Nacional aprovou o Plano 
Trienal de Renovação e Revigora­
menta de Cafezais, prevendo uma 
aplicação igual a 4 bilhões e 300 mi­
lhões de cruzeiros em financiamentos:. 
Por isso, possibilita o projeto de plan~ 
tio financiado de 600 milhões de ca­
feeiros para o período Hl72/1975, com 
igual quantidade de mudas a serem 
formadas, e, por igual, o revigora~ 
mento de outros 800 milhões de cafe­
eiros, tendo-se por objetivo final ele­
var a produção brasileira. a médio e 
a curto prazos, a 26-28 milhões de 
sacas anuais. 

Vejamos agora a fixação ctos juros: 
- para o plantio, mudas e recepa­
gem da árvore, 3% ao ano; para fe!'­
tilizantes, ?% ao ano; para defensi­
vos, máquinas e utensílios e tratores 
até 52 HP, zero por cento de juros. 

Finalmente, os valores financiáveis 
para cada. operação, cada. etapa e 
cada aquisição, foram considerados 
plenamente suficientes, bastando di­
zer, para exemplificar, que atingem. 
para o plantio, a Cr$ 3,00 por cova 
no ano agrícola de 72!73; Cr$ 3,50 
em 73/74 e Cr$ 4,00 em 74.175, Os 
prazos de amortização são. ig:ualmen­
te, satisfatórios. Ainda no caso de 
plantio, eleva-se a 6 anos, com inicio 
de resgate a partir do quarto ano 
em 3 parcelas anuais de 20%, 30c-to 
e 50% do valor total, respectivamen­
te. 

Portanto, adotando esse plano e 
abertos os financiamentos, em 2 
meses apenas as solicitações ~ara o 
plantio somavam a 152 milhões de 
cafeeiros, quase atingindo, pois, a 
meta anual de 20IJ milhões, prevista 
no plano trienal de 600 milhões. 

:é fácil deduzir ou inferir <) que 
significa esse plano em termos de 
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economia cafeeira e de movimenta­
ção e incrementos de negócios e tra­
balho nas regiões agrícolas do inte­
rior para adquirir-se a certeza do su·· 
cesso completo qt.e representou sua 
formulação. 

Esclareça-se, também, que quase 
meio bilhão de cruzeiros foi injeta da 
na economia dessas regiões, em ape­
nas dois meses de finanC-iamentos 
para o plantio, o que representa in­
discutível irrigação de poderosos e 
inesperados recursos que se lhe adi­
cionaram por força da política go­
vernamental. 

Por derradeiro, basta registrar que 
apenas em São Paulo, entre 7 de 
agosto e 6 de setembro últimos, o 
número de cafeeiros, em termos de 
plantio, conforme solicitação dos pro~ 
dutores, passou de 33,2 milhões para 
·7 ,5 milhões, assinalando uma ele~ 
vação de 73%, fato extremamente 
auspicioso que revela que não só Q 

Governo, mas os lavradores de minha 
terra entenderam a politica do pri­
meiro e se empenham valorosamente 
na execução do Plano de Renovação e 
Revigoramento de Cafezais. 

Os resultados concretos dessa polí­
tica, por si só, são o melhor panegí­
rico da atuação do governo honrado 
do Presidente da República, General 
EmHio Garrastazu Médici, a quem .Js 
lavradores deste País rendem seu tri­
buto de admiração e respeito, confor­
tados pela confiança nos destinos da 
Pátria comum. De ressaltar-se a 
mesma confiança no Ministro da Fa­
zenda, Delfim Netto, homem de larga 
e realista visão da problemática agri­
r"'la e cafeeira do Brasil, para cuja 
consolidação e efetivo desenvolvimen­
to está contribuindo de forma verda­
deiramente inestimável, a ponto de 
extrapolar da vida administrativa 
para inserir-se na dimensão da his­
tória econômica brasileira. 

Rejubila-se, pois, Senhor Presiden~ 
te. a cafeicultura brasileira pelo acer­
to da polltica adotada por tão ilustres 
homens públicos, e por isso trazemos 
a esta tribuna o nosso testemunho e 
também o nosso aplauso e a gratidão 
de todos os lavradores do Brasil. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Daniel Kr!eger. 

O SR. DANIEL KRIEGER - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Exmo. Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Rio Grande 
do Sul comemora, hoje, com emoção 
e reverência, com orgulho e patrio­
tismo, os 137 anos da epopéia dos 
Farrapos. 

O movimento de 1835, pela probi­
dade, pelo patriotismo e pela gran­
deza das idéias de seus próceres, me­
rece, indiscutivelmente, a aprovação 
e o respeito da Nação. O movimento 

de 1835 não foi separatista. Dois fa­
tos demonstram o acerto da minha 
afirmação: primeiro, ele teve uma 
grande inspiração - a República -
segundo, quando declararam a sepa­
ração do Rio Grande do Sul, constou 
da declaração que a separação era 
transitória e que a Província se re­
integraria ao Pais quando fosse ado~ 
tado o regime republicano. 

outro admirável episódio demons­
tra, ainda, a veracidade da minha 
assertiva: quando os vizinhos orien­
tais ofereceram auxillo a Canabarro, 
ele respondeu: "O sangue do primeiro 
invasor servirá para selar o pacto 
eterno de paz entre a República de 
Piratini e o Império''. (Muito bem.!) 

O Rio Grande do Sul é um Estado 
da Federação que luta pela unidade, 
porque só concebe a grandeza nacio­
nal na unidade de todos os Estados 
da Federação. E os Presidentes que 
têm ocupado a República e merecem 
uma distinção - e cito um a quem 
combati sempre, o Sr. Getúlio Var­
gas, e outro com quem sempre fui 
solidã.rio, o General Garrastazu Mé­
dici - todos procuraram o desenvol­
vimento geral da Nação porque só na 
grandeza das partes se pode fazer 
a grandeza de toda a Pátria! (Muito 
bem!) 

Sr. Presidente, Caxias, o Patrono do 
Exército, foi quem conseguiu a rein­
tegração do Rio Grande na Federa­
ção, antes da proclamação da Repú­
blica, e o conseguiu pela sua nobreza 
de sentimentos e pelo seu alto discer­
nimento. Os rio-grandenses, gratos 
pela sua atuação, elegeram-no Sena­
dor do Império pela Províncía do Rio 
Grande do Sul. É que na nossa fi­
losofia sempre existiu e ainda per­
dura um principio que já era defen~ 
dido por Bento Gonçalves da Silva 
quando cercou São José do Norte e 
foi derrotado. O bravo gaúcho não 
tinha médicos, não tinha remédios e 
pediu ao defensor da cídade que lhe 
mandasse remédios e médi<:o. O Co­
mandante de São José do Norte dis­
se-lhe: "Tenho dois médicos; man­
do-lhe um e a metade dos meus re­
médios." 

Depois de "C..tendidos os feridos, 
Bento Gonçalves da Silva reuniu os 
prisioneiros e declarou: "Sois livres, 
porque o Rio Grande: nunca fica de­
vendo nada a ninguém." 

É assim o Rio Grande; são assim 
os gaúchos autênticos. 

Sr, Presidente, este é o dia da glo­
rificação da minha terra, o dia de 
exaltação da minha gente, porque, 
como dizia Assis Brasil, ''quem tiver 
os exemplos da Revolução Farroupí­
lha não precisa procurar outros na 
grande Grécia, a terna Grécia de to­
dos os tempos''. 

É necessário, é imprescindivel a 
unidade da Nação. Todos os brasi­
leiros sentem que a nossa grandeza, 

a nossa força, o nosso entendimento, 
o nosso futuro, enfim, reside na nos­
sa unidade. Portanto, no dia 20 de 
setembro, em que prosternados ofe­
recemos a nossa veneração aos heróis 
que tombaram na Revolução dos Far~ 
rapos e cuja memória nos é cara e 
constitui um exemplo, queremos di­
zer que o Brasil precisa cada. vez mais 
se unir para crescer ainda mais. 

Não queremos e não devemos que­
rer Estados ricos e pobres: devemos 
querer todos os Estados com bem-es­
tar social, indispensável à vida do 
homem, que é a meta de toda polí­
tica legítima. Por isso, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, quando presto ao 
meu Estado natal a reverência da 
minha homenagem, quando glorifico 
os seus heróis, quando canto as suas 
glórias, também canto o hino da uni­
ficação do Brasil. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimen­
tado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi~ 
são do orador.} Sr. Presidente, Srs, 
Senadores, declarou-se ontem, nesta. 
Casa, que era falsa a ordem de cen­
sura recebida pelos jornais, proibin­
do a publicação de notícias sobre cri~ 
ticas políticas ou econômicas à orien­
tação do Governo e a algumas outras 
matérias. 

Entretanto, Sr. Presidente, nenhum 
dos jornais publica hoje uma linha 
sequer sobre a discussão ontem tra­
vada nesta Casa e na Câmara dos 
Deputados, nem mesmo sobre a im­
portante declaração do nobre Lider 
da Maioria. 

Este, Sr. Presidente, o registro que 
queremos fazer, para que conste dos 
Anais do Senado. 

Sr, Presidente, também desejo ren­
der. neste momento, homenagem de 
saudade e respeito a dois ilustres Pro­
fe&S<Jres da Universidade de S. Paulo, 
recentemente falecidos: Noé de Aze­
vedo e Laerte Ramos de Carvalho. 

Noé de Azevedo foi Presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil, se­
ção de São Paulo. Dirigiu esse Orga~ 
nismo com a independência, a cora­
gem e o espírito oúblico que o torna­
ram um símbolo do Direito, da Justiça 
e da Democracia. 

Ao receber na Universidade de São 
Paulo o título de Professor Emérito, 
Noé de Azevedo mereceu da parte do 
Professor Basileu Garcia a seguinte 
referência: 

"Se se quiser eleger, na atualida­
de. em nosso meio, a figura do 
protótipo do advogado, não tenhc 
dúvida de que Noé de Azevedc 
reunirá a unanimidade dos su~ 
frã.gios, porque permanece inde­
lével a percepção do papel po1 
ele desempenhado." 
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Como Professor de Direito, Advoga. 
do militante e principalmente como 
Presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Seção de São Paulo, foi um 
dos homens que, naquele Estado, com 
a maior elevação e dedicação servi­
ram à causa da justiça e de demo~ 
cracia no Brasil. 

E de justiça, igualmente, Sr. Presi­
dente, junto à homenagem que pres­
tamos a Noé de Azevedo, lembrarmos 
outro Professor da Universldade de 
São Paulo, recentemente falecido -
Laerte Ramos de Carvalho. Professor 
e Diretor da Faculdade de Educação, 
estudioso dos problemas do nosso en­
sino, exerceu, durante algum tempo, 
a Reitoria da Universidade de Brasí­
lia. Consagrou-se com todo seu vigor 
à obra de renovação do nosso ensino 
universitário. Como poucos, Laerte Ra­
mos de Carvalho estudou as exigên~ 
cia metodológicas da reforma univer­
sitária e dedicou à causa da cultura. 
praticamente, toda sua existência. 

Sabemos que no desenvolvimento 
cultural é que se encontra a base de 
nosso verdadeiro progresso. Por isso. 
não se pode deixar de reconhecer 
nesses dois ilustres professores o 
exemplo de dedicados lutadores pelo 
desenvolvimento braslleiro. 

Encerrando esta oração, lembro 
particularmente a grande lição de 
Noé de Azevedo, que inclusive foi meu 
Professor e Paraninfo de mlnha tur­
ma. Usava Noé de Azevedo com fre­
qüência, no início e no !im do seu 
curso, uma frase que vimos repetida 
em hora solene, neste Congresso, pe­
lo Brigadeiro Eduardo Gomes: 

"Sem liberdade não se constroem 
verdadeiros valores morais." 

A eles, aos Professores Noé de Aze~ 
vedo e Laerte Ramos de Carvalho, a 
homenagem que prestamos, não ape. 
nas em nome do Movimento Demo~ 
crática Brasileiro mas certamente em 
nome de todo o Senado da República. 
(Muito bemU 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Flávio Britto - José Esteves -
Milton Cabral - Arnon de Mello 
- Leandro Maciel - Eurico Re­
zende - João CaiDlon - Nelson 
Carneiro - José Augusto - Osl­
res Teixeira - Saldanha Derzi -
Accioly Filho - Mattos Leão -
Celso Ramos - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - SObre a mesa, comunica­
ções ':}Ue vão ser lidas pelo Sr. 1.0~Se­
cretário. 

f 

São lidas as seguintes: 
Do Vice-Líder da ARENA 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Petrônio Portella 

DD. Presidente do senado Federal 

Brasília, em 20 de setembro de 1972 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que esta Llderanc,:a de­
liberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Osires Teixeira, 
por se encontrar ausente. pelo nobre 
Senador Geraldo Mesquita, na Comis­
são Mista do COngresso Nacional que 
dará parecer sobre a Mensagem n.o 51, 
de 1972 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Ruy 
Santos, V1ce~Lider da ARENA. 

Do Vice-Líder da ARENA 

Ao Excelentissimo Senhor 
Senador Petrônio Portella 

DD. Presidente do Senado Federal 
Br~sília, em 20 de setembro de 1972 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vos~ 

sa Excelência que esta Liderança de~ 
liberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Mattos Leão, por 
se encontrar ausente, pelo nobre Se­
nador Heitor Dias, na Comissão Mis­
ta do Congresso Nacional que dará 
parecer sobre a Mensagem n.0 51, de 
1972 ICNl. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti~ 
ma e diStinta consideração. - Ruy 
Santos, Vice-Líder da ARENA. 
Do Vice-Líder da ARENA 
Ao Excelentissimo Senhor 
Senador Petrànio Portella 

DD. Presidente do Senado Federal 

Brasília, em 20 de setembro de 1972 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do nobre 
Senhor senador Celso Ramos, por se 
encontrar ausente, pelo nobre Sena­
dor Lenoir Vargas, na Comis.são Mis­
ta do Congresso Nacional que dará 
parecer sobre a Mensagem n.0 51, de 
1972 lCNl. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração, - Ruy San· 
tos, Vice-Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Serão feitas as .substitui­
ções solicita das. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 109, de 1972, de 
auturia do Senhor Senador Osi~ 
res Teixeira, solicitando a cons­
tituicão de uma Comissão Espe­
cial de 3 membros para represen­
tar o Senado na solenidade de 
abertura da I E>:posição Nacional 
de Campeões <:Bovinos e Equi­
nos 1, que será instalada no Par­
que Agropecuário de Goiânia, no 
dia 21 do corrente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

A Presidência designa os Srs. Se­
nadores Osires Teixeira, Antônio Fer~ 
nandes e Adalberto Se:.1.a para cons­
tituírem a Comissão solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2: 

Discussão, em tur:no único, do 
Projeto de Lei da Cámara n.0 27. 
de 1972 (n.O 807-B/72, na Casa de 
origem}, de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República, que "conce­
de pensfu:l especial à Senhora Ma~ 
ria Câmara de Souza Costa, viUva 
do ex~Ministro da Fazenda Arthur 
de Souza Costa", tendo 
PARECER FAVORAVI~, sob n.' 
314, de 1972, da Comisl1ão 

- de Finanças. 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação, 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projet'Q queiram permanecer senta­
dos. <Pausa.) 

Aprovado. O projeto irá à sanção. 
É o seguinte o projeto apro~ 

vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 27, de 1972 

(N.0 807~B/72, na Casa de origem) 

lDE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Concede pensão especial à Se~ 
nhora Maria Câmara de Souza 
Costa, viúva do ex~Ministr·o da 
Fazenda Arthur de Souza (losta. 

• 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 li:: concedida à Senhora 

Maria Câmara de Souza costa_. viúva 
do ex-Ministro da Fazenda Arthur de 
Souza Costa, uma pensão especial 
correspondente ao valor de 5 (cinco) 
vezes o rnaior salário-mínimo vigen­
te no País. 

Parágrafo único. A pensão a que 
se refere esta lei será reajustada sem­
pre que houver alteração do valor do 
salário-mínimo. 

Art. 2.0 As despesas decorrentes do 
pagamento da pensão ora concedida 
correrão à conta da dotação orcamen­
tárta do Ministério da Fazendâ des­
tinada aos pensionistas da União. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor 
na d~ta de ~sua publicação, revogadas 
as dLSposiçoe.s em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Lembro aos Senhores Se­
n~dores que o Congresso Nacional es­
~a convocado para uma sessão con-
1unta a reallzar.se hoje, quarta-feira, 
as 19 horas, no plenãrio da Câmara 
das Deputados, e destinada il apre­
ciação de Projetos de Decretos Le­
gislativos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin. 
denberg) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHO DAS COMISSõES 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
•:lenberg) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão âs 15 horas e 
20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
FRANCO MONTORO NA SESSAO 
DE 19-9-1972 E QUE, ENTREGUE 
A REVISAO DO ORADOR SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 
O SR, FRANCO MONTORO - (Pro-

nuncia o seguinte diseurso - Ser re­
visão do orador.) Sr. Presidente Se­
nhores Senadores, a redução' da 
<:orreção monetária e a expedição 
dos certificados de participação no 
PIS, que acabam de ser determinadas 
pelo Sr. Presidente da República, são 
medidas que revelam o propósito, ex­
pressamente declarado por Sua Exce­
lência, "de fazer com que o nosso rá­
pido crescimento econômico se j a 
acompanhado por melhor distribuição 
da renda". 

Tais providências merecem o aplau-
80 de todos os bra.sileiro.s. 

Como essas medidas são tomadas 
algumas semanas após o debate na­
cional sobre a distribuição de renda 
no País, promovido pelo MDB, com a 
colaboração e a participação de re­
presentantes da. ARENA, no congres­
so Nacional, nas Assembléias Legisla­
tivas e nas Câmaras Municipais, não 

podemos deixar de ver estreita rela­
ção entre os dois fatos. Demonstra o 
GQverno sensibilídade para os pro­
blemas de justiça social e atenção 
para os assuntos debatidos no Con­
gresso Nacíonal e nas demais Casas 
Legisla tlvas dn País. 

Entretanto, Sr. Presidente, é pre­
ciso lembrar, como fizemos em not.1. 
de esclarecimento enviada a O Es­
tado de S. Paulo, para que não haja 
má interpretação da parte de infor­
mantes oficiais que transmitiram aos 
jornais uma visão que não correspou­
de à realidade, e de outra forma evi­
tar ilusões por parte dos trabalhado­
res, é preciso lembrar que a anuncia­
da "cota a distribuir", como con.sta 
do documento oficial, de aproximada­
mente 100 cruzeiros, será apenas con­
tabilizada em nome dos trabalhado­
res e não distribuída efetivamente, 
pois o recebimenro só poderá ser feito 
em caso de morte, invalidez, aposen­
tadoria ou casamento, isto é, de pron­
to os empregados nada receberão. 

O Sr. Ruy Santos -Permite V. Ek.• 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço 
o aparte do nobre Senador Ruy San­
to.s. 

O Sr. Ruy Santos - É da lei, meu 
nobre colega. A lei manda fazer essa 
contabilização, que está sendo proce~ 
dida rigorosamente dentro do prazo 
previsto. Estranho V. Ex. a dizer que 
isoo é fruto da campanha do MDB. 
porque V. Ex.a. declarou, aqui, que o 
PlS não existe, ê uma grossa tapea­
ção, Foi o que V. Ex. a disse, e estou 
usando suas expressões. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a declara que é o cumprimento da 
lei. E é. ninguém contesta. O que 
existe é uma grande ilusão, e algo 
mais grave, Srs. Senadores, de que 
vou me ocupar em seguida. O que 
acaba de ser feito, e que acabo de 
dizer, é a reafirmação do que decla­
re! no debate. 

O Sr. Ruy Santos - Não! 
O SR. FRANCO MONTORO - Vou 

dar a V. Ex.•. Senador Ruy Santos, 
duas informações da maior gravidade. 
A primeira: ao dar ao jornalista espe­
cializado essa informação, ele, que lera 
o texto do documento do Presidente 
da República, onde se diz "a cota a 
distribuir''. perguntou: - "Mas a co­
ta não será distribuida?"- "Não, não 
será.". Então é uma ilusão. Realmen­
te, a expressão e ··cota a distribuir". 
Hâ uma distribuição, mas não o re­
cebimento. Distribui-se o certificado 
de cota, que fica depositada. Se o jor­
nalísta especializado teve essa expres­
são, se as pessoas com quem tenho 
falado me disseram que, quando se 
usa a palavra ''distribuir'', pensam que 
é para distribuir mesmo, no entanto, 
não há propriamente distribuição. 
Existe o crédito na conta, que é de 
lei. 

O Sr. Ruy Santos - A lei estabe­
lece. 

O SR. FRANCO MONTORO - Exa· 
to. V. Ex.a tem razão. É efetivamente 
da lei, a lei estabelece. Mas não haja 
ilusão. Não vai melhorar imediata .. 
mente a situação de nlnguém. Nin ... 
guém terá sua situação melhorada por 
saber que tem crédito a receber, não. 
agora, mas futuramente. 

Houve mais, esta a segunda infor .. 
mação e grave: a jornal O Estado de 
S. Paulo de sâbado, diZia: 

"O informante oficiai do jornal 
no Rio de Janeiro declarava que 
há a informação de que essa co .. 
ta será. no mínimo, de 64 cruzei .. 
ros e no máxímo, de 120 cruzei"' 
ros; era o desmentido formal à 
afirmação do Senador Franco 
Montoro, que havia asseverado 
que a cota a ser distribuida seria 
de 8 a lO cruzeiros." 

Mandamos, então, a O Estado de S. 
Paulo, a seguinte retificação: 

"É preciso lembrar, para que náQ 
haja ilusões, que a anunciada co~ 
ta a distribuir, de aproximada­
mente 100 cruzeiros, serâ apenas 
contabilizada em nome dos em­
pregados, e não distribuída efeti­
vamente, pois o recebimento só 
poderá ser feito" - como disse -
"no caso de morte, invalidez, apu­
sentadoria ou casamento, isto li, 
de pronto os empregados nada 
receberão." 

E apenas completado um ano da 
data do depósito, poderão receber efe­
tivamente os juros de 3% ao ano e a 
correção monetária, o.s quais, soma­
dos, talvez se aproximem da impor­
tância de dez cruzeiros, por nós cal­
culada. 

Isto explica - dizíamos na nota -
o equivoco em que incidiu o infor­
mante do Governo ao confundir a im~ 
portância a ser creditada, mas que 
não poderã. ser levantada, com a im­
portância a ser efetivamente reeebl• 
da. Aquela será aproximadamente de 
cem cruzeiros. como prevíamos, mas 
ficará congelada. Esta, que poderii. 
ser efetivamente levantada e recebi­
da, $erá da ordem de dez cruzeiros, 
aproximadamente, tal como consta da 
nossa previsão, ~ um esclarecimento 
simples. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
muito prazer. 

o Sr. Filinto Müller - Nobre Se­
nador Franco Montoro, não deseja­
va apartear V. Ex.a, porém vou fazê­
lo uma única vez. Primeiro, não que­
ro tírar de v. Ex.a. a satisfação de con­
siderar que a medida adotada pelo 
Governo, relativa à correção monetá­
ria -, seja fruto do trabalho de V. 
Ex. a. 
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0 SR. FRANCO MONTORO - Fo· 
càlizava o debate no Congresso. Na­
cional. 

O Sr. Filinto Müller - V. Ex.a. tenha 
a bondade de ouvir·me, inclusive não 
gosw de aparteá-lo, porque V, Ex.• 
não sabe ouvir os apnrtes. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Aprenderei com V. Ex.e 

O Sr. Filinto Müller - V. Ex.a in­
terrompe o aparteant.e e não permite 
que expenda o pensan1ento. 

V. Ex.a. elogiou a medida do Gover­
no sobre correção monetária, ... 

O SR. FRANCO MONTORO - SO· 
bre o PIS também. 

O Sr. FiJinto Müller - ... e atri­
buiu os frutos à campanha chamada 
por V. Ex.e. de antiimpacto. Fique V. 
Ex.a com as glórias. Somf>nte quero 
afirmar que há dois meses tomei par­
te numa reunião em que se discutia 
a maneira de se reduzir a correção 
monetária, inclusive a não cobrança 
de juros trimestrais, mas possivel­
mente semestrais ou anuais. Portan~ 
to, há mais de dois rneses o Governo 
já estava preocupado com este pro~ 
blema e estudava medidas. Natural~ 
mente. o antiimpacto de V. Ex. a apres~ 
sou as providências do Governo. 
Quanto ao PIS, sobre qual V. Ex.R faz 
esta afirmativa, criando uma dife­
renctação entre o que stgnifica rece­
ber e creditar, a lei é multo clara no 
particular. A lei criou, através do 
PIS, o patrimônio do trabalhador. O 
Governo vem procurando amparar o 
trabalhador sob vârios aspectos. Não 
é somente através do salárlo~mínimo 
que se ampara o trabalhador. e: atra~ 
vés da Central de Medicamentos, 
através do Serviço ultimamente cria..:. 
do para educar, para melhorar, tecni­
camente o trabalhador, é através das 
bolsas de estudo para filhos dos tra­
balhadores, é através do financia­
mento de casa própria, enfim, uma 
série de providências que visam à 
melhor distribuição dos beneficios, 
em favor do trabalhador especifica­
mente. Deste modo, o PIS e o ..... 
PASEP cuidam da criação de um pa­
trim'mio. Quando c trabalhador bra­
sileiro tomou conhecimento da lei, do 
decreto promulgado e aprovado pelo 
Parlamento, também tomou conheci­
mento de que se criava um patrimó~ 
nio que pouco a pouco cresceria. Não 
é possível, de um dia para o outro, de 
uma manhã para a noite. dar-se, 
distribuir~se ao trabalhador uma 
soma vultosa como participação de 
lucro. Então, o Governo estudou me~ 
ticulosamente esse projeto da cria~ 
ção do patrimônio do trabalhador. A 
cri&çáo do patrimônio é uma aber~ 
tura de caderneta, em nome do tra­
balhador, para que nela sejam depo~ 
sitadas, mensalmente. importâncias 
que rendem juros, que têm correção 
monetária, e que futuramente pop.e-

rão ser por eles retiradas em caso de 
aposentadoria, casamento, aquisição 
de casa própria ou doença. Procura~ 
se criar um patrimônio, não dar dl· 
nheiro, colocar dinheiro no bolso do 
trabalhador, para que ele o gaste na 
esquina mais próxima. A primeira 
preocupação é elevada, como é preo~ 
cupação elevada a distribuição de 
bolsas de estudos, como também o é 
o amparo, sob todos os aspectos, que 
vem sendo dado aos trabalhadores. 
Achei que devia prestar estes escla­
recimentos a V. Ex.a, embora os co­
nheça muito bem. E queria também 
felicitar v. Ex.a por haver atribuído 
à sua operação antiimpacto a solu­
ção da questão da correção monetá­
ria. 

O SR. FRANCO MONTORO -
Agradeço o aparte de V. Ex.• que, 
pela extensáo, foi tão pouco regi­
mental quanto as interrupções aos 
apartes. 

O Sr. Filinto Müller - Peço perdão 
a V. Ex.a pela extensão. 

O SR. FRANCO MONTORO - Ê 
normal. Apenas quis mostrar que, com 
o mesmo rigorismo com que V. Ex.a 
se manifestou, eu poderia responder 
a V. Ex.a. 

O Sr. FHinto Müller - Aceito a 
observação de V. Ex..a A extensão 
realmente fol anti-regimental. A in~ 
terrupção, quando se está apartean~ 
do, é falta de consideração ao apar~ 
teante. 

O SR. FRANCO MONTORO - Como 
também proferir aparte sem solicita­
ção. São os pecados veniais e se co­
metêssemos apenas esses o Brasil es­
taria bem mais feliz. 

Folgo em ver a declaração do no­
hre Líder da Maioria, de que a ope~ 
ração antiimpacto apressou essa pro­
vidência. Esta ex}}ressão é exata. O 
fato de há dois meses se cogitar da 
matéria não é suficiente, porque eu 
poderia dizer que há seis meses as~ 
sisti a reunião da Comissão de Le­
gislação Social em que se informava 
estar iminente a revisão da correção 
monetária. E antes disso, o Presidente 
Costa e Silva, várias vezes, declarou 
pubUcamente sua intenção de reti­
ficar a correção monetária. A inten­
ção é antiga, a execução é recente. 

Talvez tenha contribuido para isso 
não a operação antiimpacto mas o 
debate do Congresso. Eu atribuí mais 
â atenção do Sr. Presidente da Re­
pública ao Congresso, ao debate aqui 
havida, e à repercussão na imprensa. 
E acho que todos deveríamos rego­
zijar~nos com isso. Não falei em 
atuação individual. 

O Sr. Benedito Ferreira - Antes 
de v. Ex.a prosseguir, concede-me 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO -
Permita~me responder, antes, à série 

de ponderações feitas pelo nobre Se­
nador Filinto Müller. 

O Sr. Benedito Ferreira. - Achei 
que V. Ex.a retomaYa o seu. dtscurso. 

O SR. FRANCO MONTORO - O 
que S. Ex.a disse e:::'tá rigorosamente 
dentro da lei. 

Quando foi aprovado, nos Anais do 
Congresso, consta a expressão com 
que o MDB batizot'. esse Plano. F 
um plano de ilusão social. Por quê? 
A impressão que todos têm, que de­
corre das palavras of~cia~s. é a ~e 
que se trata de importancta a distri­
buir. Mas a distribuição não será 
feita. Será feita exata.mente nos ter~ 
mos descritos pelo nobre Senador Fi­
Unto Müller, que confirma o .9ue aca­
bamos de dizer. Essa lmportancia fi~ 
te, apenas quando completado um 
patrimônio. Nenhum trabalhador re­
ceberá imediatamente. 

o problema é de fome fomf' 
atual. dificuldade atual. Ele .. ficará 
com a esperança de receber Ja. _Mas 
só por ocasião de morte. i.nvahde2 .. 
aposentadoria ou casamento, c~nf~r~ 
me o caso, receberá. essa importância 

O Sr. Benedito Ferreira - Ou pa · 
ra comprar casa própria. 

O SR. FRANCO MONTORO - Con · 
forme instrucões futurs..s a criterw 
das autoridades, O que e.\e pode rec~­
ber efetivamente, é esse juro de tre.s 
por' cento ao ano, e correção monetá 
ria que não serão paWJs imediatamen 
te, apenas quand.o C?I?Pletac1o um 
ano do período do deposito. 

Esse esclarecimento, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, que é ri_gorosamen­
te verdadeiro, e que mandei a O Es­
tado de São Paulo, não foi publicado, 
não pôde ser publicado. Re<:ebi do 3or~ 
nal uma expllcaqão respeito..<:.a.. com a 
informação de que havia recebido 
instruções, por circular, do Sr. Minls­
tro da Justiça, proibindo, .er~tre ou~ras 
coisas qualquer crítica ou comentário 
desfaVorável em relação à .situação 
econôrnlco~financeira ou a problema. 
sucessório, e outras matérias. 

Em que situação estamos, Sr. P:esi­
dente? 

Fiz a retificação e esta não saiu. 
Esse é o fato que anuncio, para ficar 
consignado, pelo menos nos Ant:1s da 
Casa Se não sai, é porque nao se 
quer· o esclarecimento e a ver~ad~. 
Esta é a realidade, que comumco a 
Casa, com todo o respeito. 

E passo ao comentário seguinte: 
quando o Governo apresentou o Pla­
no de Integração Social, tive a opor­
tunidade de, em nome do MDB, aprc 
sentar uma emenda substitutJva, k · 
vando em consideração o seguinte: o 
Plano cria novos tributos. É evidente 
que. h:wendo novo tributo sobre o fa­
turamento, quem vai pagar est.a no-: 
va taxação é o consumidor. 
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O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex. a 
me permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Da­
rei em seguida o aparte a V. Ex. a, mas 
me permita que eu conclua a exposi­
ção de aspecto fundamental do pro­
blema. 

Quando apresentamos a emenda. 
dizíamos: em lugar de se criar um no­
vo Imposto, um novo tributo, que vai 
ter necessariamente caráter de au·· 
mento do custo de vida e recair so­
bre aqueles que compram os prod'.ltos, 
e poderiamos, perfeitamente, sem au­
mentar nenhuma carga tríbutária, 
apenas aproveitando recursos que já 
existem e estão sendo pagos pelas 
empresas, atravês do Fundo de Com­
pensação do salário·família, dar ao 
trabalhador tanto quanto este fundo 
pretende, sem nenhum aumento de 
despesas, desde que se dobre apenas 
a cota do salário-família, com recur­
sos já existentes pagos pelas empre­
sas, sem nenhum ônus para o Gover­
no, a empresa e o consumidor. 

Sr. Presidente, a emenda foi rejei­
tada, porque na realidade - é preci­
so que se diga - este projeto na.sceu 
no Ministério da Fazenda, e não no 
Ministério do Trabalho. Ele se desti­
na a criar um fundo que vai sem dú­
vida, beneficiar o trabalhador, com 
·1m pequeno patrimônio. Mas não há 
Daralelo entre esse beneflcio remoto, 
que o trabalhador vai receber, e o 
ônus pesado que a população esta pa­
gando e a burocracia tremenda que 
este fundo está criando, Podem ima­
ginar, v. Ex.a.s, o que signifiea expe­
dir 6 milhões de carteiras de pou­
pança? 

O Sr. Saldanha Derzi - Penníte V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - A 
burocracia complicada a que estão 
obrigadas as empresas? Ouvi de imi­
meras empresas de São Paulo: "nós 
pagaríamos mais do que isso para fi­
car livres desse trabalho imenso que 
é preencher todos os complicados for­
mulários em relação a mais de 6 mi­
lhões de pessoas ... " 

O Sr. Benedito Ferreira - V, Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Esta 
despesa inútil vai ser paga por quem? 
Evidentemente, não pela.s autorida­
des mas pela população. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO -
Quero fazer um paralelo, Sr. Presi­
dente, entre o que o PIS anunciou e 
nós dissemos naquela ocasião que 
aconteceria nos fins de 1972 -- isto 
era em agosto de 1970. Dizíamos que, 
na melhor hipótese, só no fim de 1972 
é que poderia haver o recebimento de 
uma parcela que seria da ordem de 5 
ou 10 cruzeiros. Estamos em fins de 
1972 e aquela melhor das hipóteses 
que prevíamos não se cumpre 

Se houvesse sld<> aprovada aquela 
emenda que apresentamos em nome 
do Partido, pelos cálculos que manda­
mos fazer hoje teriam os trabalha­
dores recebido 256 cruzeiros por filho, 
sem aumenW de despesa, sem buro­
cracia, sem despesa inútil. Eles teriam 
recebido 256 cruzeir<>s por filho menor 
de 14 anos de idade. Os que mais pre­
cisam teriam algo concreto, não para 
gastar na primeira esquina, mas para 
comprar alimento, remédio para o seu 
filho, melhorar seu padrão cte vida, 
elevar um pouco esse terrível salário­
mínimo de 268 cruzeiros, que milhões 
de trabalhadores brasileiros ;>erce­
bem, É preciso que esses assuntos se­
jam debatidos. Quando falamos que 
há má distribuição de renda, estamos 
atingindo mais fundo, Amanhã, ou 
depois de amanhã, terei oportunidade 
de proferir discurso, que poderia cha­
mar de tréplica às réplicas aqui fei­
tas e. expor. então. o ponto funda­
mental a que chegamos. t o modelo 
de desenvolvimento brasileiro que 
está em discussão. Foi dito aqui que 
essa má distribuição de renda é ine­
vitável. Não é. Mostraremos. amanhã, 
de uma forma ordenada .. o que temes 
reafirmado: há outros caminhos. Este 
caso concreto é um deles. 

Inúmera.s outras formas poderiam 
ser adotadas. Esta. por exemplo: se 
tivesse sido feita com recursos que o 
Governo tem em seu poder -·- o Go­
v-erno dispõe do saldo do Fundo de 
Compensação do Salário-Familia, que 
é superior a dois bilhões de cn1zeiros, 
mais de dois trilhões de cruzeiro..'i an­
tigos, que não lhe pertenc~m porque 
esse Fundo de Compensaçao e pago 
pelas empresas e dele o INPS é mero 
administrador. Por que não dar essa 
destinação? - Porque a preocupação 
do Governo é concentrar capitais es­
quecendo o homem. Este é o sentido 
fundamental da discussão que trava­
mos. 

Não negam<>s aspectos positivoo do 
Plano de Integração Social, mas eles 
são pequenos, diante da imensa ilu­
são que recai sobre o trabalhador bra­
sileiro. 

Este fim de semana, visitei vârias 
cidades e todos queriam saber quan­
do vão receber os .cem cruzeiros 
anunciados. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. O nobre Senador Benedito 
Ferreira também solicitou um aparte 
que darei em seguida. 

O Sr. Saldanha Derzi - Nobre Se­
nador, v. Ex.a está sendo injusto e 
falseando com a verdade quando afir­
ma que o projeto foi ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Pro­
testn contra a expressão de V. Ex.e. 

O Sr. Saldanha Derzi - V. Ex. a es­
tá falseando com a verdade porque 

afirmou que a iniciativa partiu do 
Ministério da Fazenda, quando sabe­
mos que foi do Ministério do Traba­
lho. V. Ex.a falseou com a verdade, 
o que não é justa num homem da 
sua personalidade. 

O SR. FRANCO MONTORO - Posso 
trazer os jornais da época que de­
monstram a forma como se proces­
sou a iniciativa. Da mesma forma que 
o famoso Fundo de Garantia de Tem­
po de Serviço, que partiu, nã<> do 
Ministério do Trabalho, mas do Mi­
nistério do Planejamento, na ocasião. 
11: evidente que não foi nenhum Ml· 
nistério que mandou o projeto para 
aqui, foi o Sr. Presidente da Repú­
bllca. 

O Sr. Saldanha Derzi - A inicia­
tiva foi do Sr. Presidente da Repú­
bllca, a idéia foi do Sr. Presidente da 
Repüblica, impressionado com a si­
tuação do trabalhador brasileiro. Foi 
uma iniciativa pessoal de S. Ex.a., que 
determinou que o Ministério do Tra­
balho elaborasse este projeto e não-
o Ministério da Fazenda. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.• disse bem. Do Sr. Presidente da 
República veio a idéia de uma so­
lução para a miséria e a fome que 
viu no Nordeste. Foram palavras do 
Sr. Presidente da República ao vol­
tar do Nordeste: vi, na terra das sa­
linas, homens comendo arroz, sem 
sal. Dizla aínda: v-i fome e miséria; 
essa injustiça não pode continuar, 
isso é uma afronta ao Brasil E pe­
diu, então, providências. Essa a idéia 
ou iniciativa de S. Ex.• Em seguida, 
os técnicos elaboraram o projeto. E 
o erro foi daqueles que o fizeram, 
porque esse projeto foi feito em maio 
ou julho de 1970. Estamos quase no 
fim de 1972, e até agora não se ate­
nuou a fome dessa gente com um 
centavo sequer. Nenhum trabalhador 
rece"'Jeu um só centavo pela P.I.S. e 
fome se mata com comida ou com 
dinheiro que permite comprar comida 
e não com caderneta de poupança. 
A pessoa poupa quando tem o sufi .. 
ciente. Se há aquela miséria deses­
perada, o normal era dar pronto au­
xilio ao trabalhador. E havia possi­
bllldade, porque havia recursos. Sem 
aumento de impostos, isso podia ter 
sido dado. Aumentou~se o imposto e 
não se deu. Isto ê falsear a verdade? 
Ou é a realidade? 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer ouço o aparte de V. Ex.a. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Franco Montara, se V. Ex:~· 
tivesse lido o meu discurso, que la­
mentavelmente fui obrigado a profe­
rir na ausência e e V. Ex. a ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Eu 
li o discurso, Excelência. 

O Sr. Benedito Ferreira - . . . que ... 
ro crer que V. Ex,a não estaria mais 

) 
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voltando ao assunto, isto porque, de­
monstrei ali, deixei ali, extremado de 
dúvidas, que V. Ex.a, quando acusa o 
PIS de não ter pago, esta agredindo 
aquilo que V. Ex.e.. votou. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
estou agredindo, estou constatando. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a. 
vai .... me permitir o aparte ou não? 
Caso contrário, sou forçado a deixar 
de aparteá-lo. Se V. Ex.a. vai-me con­
sentir o aparte, que mo permita, em­
bora um pouco longo, para que eu 
possa manter o diálogo; se não, vira 
monólogo e isto não interessa nem 
convém a V. Ex.a. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.'\ aliás, é mestre na arte do diá­
logo. Tento exatamente dialogar, mas 
V. Ex.a. interrompe. Gostaria de con­
tinuar a dizer que aceito o aparte, 
mas, quando V. Ex. a. utiliza - não 
tenho a expressão adequada - al­
guma "inverdade'• muito chocante, 
porque a palavra "tolice" seria anti­
parlamentar - não posso deixar de 
manifestar desaprovação. 

O Sr. Benedito Ferreira - Condi­
ciono o prosseguir o aparte a V. Ex.a 
da seguinte forma: V. E~.a admite ou 
não que a Lei Complementar n.o 7, 
votada inclusive por v. Ex.a, estabe~ 
leceu ou não que o fruto do Fundo 
de Participação, constituído por aque­
la lei, seria distribuido senão um ano 
depois de criado o fundo, ou 180 dias 
após a publicação do balanço? Per­
guntaria a V. Ex.a se o Governo, em 
dezembro deste ano, distribuindo os 
frutos do Fundo, estaria ou não cum­
prindo o que foi votado pelo Con­
gresso Nacional? 

O SR. FRANCO MONTORO- Esta 
cumprindo aquilo que foi votado pelo 
Congresso Nacional. 

·Quando foi feita a votação, o MDB 
fez uma declaração: 8 pontos sobre 
o PIS; posso ler a V. Ex.a os oito 
pontos, que prevê exatamente o que 
está ocorrendo, 

O Sr. Benedito Ferreira - Acho que 
V, Ex.a é legalista e, portanto, deve 
obediência à lei. 

O SR. FRANCO MONTORO - Es­
tou advertindo sobre a ilusão que 
existe. 

O Sr. Benedito Ferreira - Não é 
ilusão. Ilusão houve quando V. Ex.a. 
quis tapear o trabalhador brasileiro, 
criando o Fundo. como autor da 1ei 
que criou o Fundo do salãrio-família, 
V. Ex.a disse naquela época, no texto 
da lei, que considerava atendida a 
participação do trabalhador no lucro 
das empresas, estabelecido na Com:­
titui~ão. Aquilo sim, nobre Senador, 
foi tapeação nacional. Aquilo que V. 
Ex.a fez como autor da lei foi uma 
tapeação. 

O SR. FRANCO MONTORO- V. 
Ex.a e-stá confundindo, mais uma vez, 

José Germano com gênero humano. 
V. Elt:.a está fugindo do asusnto. Es­
tamos discutindo o PIS em 1972, e 
V. Ex.a passa para o salário-família 
em !963. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - (Faz soar a campainha.) 
Peço a colaboração dos Srs. Senado~ 
res, a fim de que não falem simul­
taneamente. 

Lembro ainda ao nobre orador que 
o seu tempo está esgotado, nos ter­
mos regimentais. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra­
deço a comunicação de V. Ex.3 , Sr. 
Presidente. 

Complementando, quero que o no­
bre Senador Benedito Ferreira com­
plete o seu aparte. Mas quando S. 
Ex,a. continua a falar, passando para 
outro assunto, evidentemente não de­
seja completar seu aparte. 

Poderei refutar tudo isto, mas que­
ro dizer que não está em discussão, 
no momento, o Ministro do Trabalho 
de 1961. Pode ter sido ele péssimo: 
poderá ter todos os defeitos quP.: fo­
ram apresentados e muitos outros. 
Mas, não é isto o que se discute nes,.. 
te momento; o que se discute é ou,.. 
tra coisa. 

O Sr. Benedito Ferreira -- Senador 
Franco Montoro, V. Ex.a permite um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO -- Por 
enquanto, não. Estou com a palavr~ 
e brevemente lhe concederei n aparte. 

Quero solicitar a V. Ex.a que, ao 
receber o aparte, fale sobre um as­
sunto: V, Ex.a. começou a falar sobre 
o PIS, depois falou sobre o Fundo Je 
Compensação do Salário Família; 
posteriormente falou sobre um dos 
artigos do Fundo de Compensação do 
Salário-Família, atribuindo uma in..­
falibllidade pontifícia à palavra de V, 
Ex.3 , que incide no erro palmar de ig~ 
norar o texto da nova Constituição, 
Aquele artigo da lei, refere-se a uma 
Constituição que já está revogada; e 
a nova Constituição fala em remune­
ração da família duas vezes. 

É isso o que V. Ex.a. esquece, ou não 
sabe. Não sei se V. Ex.8 estã querendo 
enganar alguém nem mesmo sei se o 
conseguiria. Mas, de qualquer manei­
ra, existe essa distinção que deve ser 
feita. 

Mas. no momento, estamos dis~ 
cutindo o PIS. Complete. V. Ex.a, o 
seu aparte. 

O Sr. B~nedito Fe.rn\ra - V. Ex.a 
completou o meu aparte. 

O SR. FRANCO MONTORO -
Agradeço. V. Ex.8 desiste do aparte? 

O Sr. Benedjto Ferreira - :€ evi­
dente. 

O SR. FRANCO MONTORO - A 
evidência cala qualquer um. 

l 

Não é possível, S:c. Presidente, ta­
zer-se a confusão em que pela ter­
ceira ou quarta vez. incide o nobre 
Senador Benedito Ferreira. 

Como acabO de dh1er, nossa critica 
é objetiva. Não que o5eja ilegal o que 
o G<Jverno está fazendo; não que se­
jam más as providências tomadas, ~ 
eu comecei por aplaudir a medida; 
apenas, não é possível atribuir-se a 
essa medida - que de concreto e 
imediato não está dando nada ~ ou 
dar a caracteristica de solução sal­
vadora que esteja matando a tome 
dos que têm fome, ou de que se está 
atendendo ao apelo candente formu­
lado em 1970 pelo Sr. Presidente da 
República, 

O que o Presidente da Repúhlica 
quis, e disse de forma clara, era sa­
ciar a fome dos que e·stavam pade­
cendo no Nordeste e no Rio Grande 
do Sul. de onde S. Ex.a veio. 

Apresentou-se o proje<:O de PIS, que 
traz alguns benefícios e cria alguns 
impostos. Mas, não se pretenda com 
isto dizer que se está fa:~endo melhor 
distribuição da renda nadonal, ou fa­
zendo justiça social, ou que se está 
atenuando a fome do trabalhadOr. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Lembro ao nobre Senador 
que o seu tempo està €!sgotado, há 
outros oradores inscritos. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Agradeço a V. Ex.a 

Eram essas, Sr. Presidf·nte e Srs. 
Senadores. a.s informações que dese­
java prestar e que incluem além do 
aspecto social, urn esclarecime~t-o d~ 
matéria. Penso que, agora, nao ha 
dúvida.s sobre o assunto. 

A confusão que se fe2: entre a 
quantia a distribuir, que vai ficar 
congelada e que é de Cr$ 100,00 - e 
os Cr$ 10,00, aproximadamente que 
serão juros e correção monetária que 
poderão ser retirados efetivamente, 
essa confusão està desfeita. lEia foi de 
um informante oflcial anônimo. 

NãG consegui que os jornais, do 
Brasil, publicassem o fato que, então, 
ficou perante a imprensa, p·erante a 
opinião pública, desconhecido. A 1m· 
prensa ficou impossibilítada de servir 
à verdade. 

Aqui não se trata de subversão, de 
política ou de qualquer outro aspecto, 
trata-se, simplesmente, do direito à 
verdade. 

Um Senador da República manda 
aos jornais o. retificação de u.m erro 
elementar - tanto que nenhum dos 
Srs. Vereadores contestou; pelo con­
trário, confirmam. 

Hã uma distinção entre a cota q,ue 
vai ficar congelada e que é aproxi­
madamente Cr$ 100,00. 

O Sr. Ruy Santos- Vereadort~s? 

O SR. FRANCO MONTORO - f: 
que também fui Vereador e, dt~ vez 
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em quando a memória nos leva para 
lá. Quis dizer, Senadores. 

Faça-se a retificação na Taquigra­
fia, se esse é um erro de gravidade 
maior. 

O Sr. Ruy Santos - Não há gra­
vidade. Apenas o entusiasmo de V. 
Ex:.a. levou-o a essa confusão. 

O SR. FRANCO MONTORO -- É 
o ~rdor cte quem luta pela justiça 
.SOCJaJ. 

O Sr. Ruy Santos - Não sel. 

O SR. FRllNCO MONTORO - La­
mento não receber a solidariedade de 
V. Ex.a, ou uma providência oficial 
para verifiC-ar se é exata a medida de 
censura. Isto fere a Constituição do 
Brasil", que afirma a liberdade de 
imprensa! 

O a~sunto é grave. Precisamos ter 
consciencia da nossa responsabilida­
de. t grave o que acabo de dizer. Não 
se trata de um homem, isolado; traM 
ta-se de um representante do povo 
que tem a sua palavra deturpada e 
deformada por um informante do 
0<:J':_erno, e que, quando faz a retifi­
caçao em termos respeitosos pedindo 
que se restabeleça a verdade, não 
consegue que a impren.sa divulgue o 
esclareciU]ento. Não porque a im­
prensa nao o deseje. mas porque re­
cebe um telegrama em que se diz que 
por ~rdem _do Ministro da Justíça tal 
materla na? .pode .ser publicada, por 
e~volvet crrt1ca desfavorável à polí­
ttca do Governo. 

Essa, afirmação eu a faço com a 
c:onsctencla de que esWu cumprindo 
o meu dever. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite V. 
Ex:.a um aparte? 

,O SR. FRANCO MONTORO - Pois 
nao,~Senador. 

O Sr. Saldanha l>erzi - V. Ex. a. traz 
aqui uma jnformação, mas não traz 
um documento com um responsável 
por esse documento que, V. Ex.a ale­
ga, tenha sido ordem do Ministro da 
JI.IStiça. A responsabHidade de V. Ex.•, 
~orno a nossa, de Senador, é a de que 
e preciso que se traga um documento 
vara dizer quem foi a pessoa, ou qual 
e a autoridade que determinou a ale­
gada ~rolblção. Nossa ltnprensão é de 
que ha um movtmento generalizado 
de intriga contra o Governo, pois to­
dos falam em restrições. Mas nenhum 
Senador ou Deputado tem trazido à 
Casa documento que justifique ter 
partido de uma autoridade qualquer 
ordem a respeito. Nossa impressão 
repito, é de que há uma intriga gene~ 
ra.lizada contra o Governo. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Agradeço sua colaboração, e peço a v. 
Ex.a que dê sequéncia ao que acaba 
de dizer. Eu tenho o documento em 
mãos, mas ele não tem assinatura. 

O Sr. Saldanha Derzi - Então nós 
somos obrigados a acreditar num do-

cumento que pode ser apócrifo? Não 
somos obrigados! Ele vem sem assí­
natura e sem o nome da autoridade 
qne determinou a censura. 

O SR. FRANCO MONTORO- NãD! 
Permita-me: V. Ex.~t deu o aparte, e 
agora quero tirar as conchtsões disso. 

O qne nos cabe_ Sr. Senador - e é 
o que peço a V. Ex. a., que faça conos­
co, junto a Liderança do seu Partido 
- é irmos ao Ministro da Justiça, 
PQrque o assunto é sério, não pode fi­
car em dúvida. Vamos ao Ministro da 
Justiça, oficialmente, em nome do se­
nado Federal. 

O Sr. Saldanha Derz.i - Nobre Se­
nador, não podemos ir sem um dO­
cumento na mão, movidos por uma 
simples informação, que pode ter 1Sido, 
adredemente, forjada, para produzir 
efeitos perturbadores. 

O SR. FRANCO MONTORO- Nin­
guém mais do que eu respeita o Mí­
nistro da Justiça, que é meu colega, 
o Professor Alfredo Buzaid ... 

O Sr. Saldanha Derzi - Homem de 
bem. 

O SR. FRANCO 1\lONTORO - Ho­
mem de be:m e que foi. inclusíve, meu 
advogado em ação que movi contra o 
Poder público. f:, portanto, meu ami­
go pessoal. Não há nenhuma restrição 
a isso: pe o contrário, quero dar a S. 
Ex.a a possibilidade de esclarecer, pa­
ra que intrigas não mais se faca.m. 
Para que se desfaçam, de uma vei por 
todas, as intiigas ·que talvez queiram 
influir maleficamente. Vamos desco­
brir quem está interessado nisto por­
que o fato ~ que chegou a ordem e 
minha declaração não foi publicada. 

O assunto é grave Qual é o incon­
veniente em que oficialmente, em no­
me do Senado - e é o que solicito ao 
Sr. Presídente, nos termos regimen­
tais -- se constitua uma comissão, 
atendendo à sugestão inicial do nobre 
Senador Saldanha Derzi, a fim de que 
se es~lareça o fato? 

O Sr. SaJdanha Derzi - Não fiz tal 
sugestão e, nem o Regim~nto prevê 
tal hipótese. Seria propor uma comis­
são sobre um documento apócrifo. 

O SR. FRANCO MONTORO- Se o 
documento não tem um responsável, 
existe o responsã.vel pela sugestão de 
que se esclareça fato grave que está 
gerando uma intriga, que está a nos 
divídir, essa intriga envolve o Minis­
tro da Justiça. Nós não vamos inter­
pelar o Ministro da Justiça; vamos 
informá-lo de que há chegado às nos­
sas mãos um documento. 

O Sr. Saldanha Derzi -- Isso não é 
um ctocumen~o. nobre Senador, que se 
pdssa trazer a Casa. Eu insisto. 

O SR. FRANCO MONTORO - Tra­
go a informação_ 

O Sr. Saldanha Derzi -- Pode ser 
uma informação, não um documento. 

O SR. FRANCO MONTORO -Que­
ro, com esclarecimento, dtzer que eu 

o recebi em São Paulo. ÉStou trazen­
do de São Paulo e dou uma informa­
ção. A informa~;ão de um senador 
vale? 

O Sr. Saldanha Derzi - Nobre Se­
nador, se é uma informação, sendo o 
Ministro da Justiça tão amigo de V. 
Ex. a., V. Ex. a poderá pedir-lhe audiên­
cia e com ele conversar sobre o as­
sunto. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg} - <Faz soar a campainha.) 
Lembro ao nobre orador que seu tem­
po está esgotado. Há outros oradores 
inscritos. 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. 
Presidente, terminarei. O assunto é 
suficientemente sério, grave. 

Ainda recentemente oradores aqul 
falaram, durante duas horas, sem in­
terrupção, e o assunto não tinha a 
gravidade deste. 

Podemos atuar no sentido de es­
clarecer a matéria. Não há nenhum 
ânimo de comprometer o Ministro 
nesse assunto. Pelo contrário, afirmo 
e reafirmo minha amizade e meu res­
peito pelo Ministro, ma.s o que não 
pode ficar no ar é uma nota que c~e ... 
ga aos jornais. E, se existe alguem 
que está deturpando intenções, vamos 
identl!lcá-lo. 

Qual é o inconveniente, Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, que uma. co­
missão do Senado vá ao Ministro e 
informe o que se passou aqui? Reafir­
mo o que djsse: fiz uma declaração ao 
jornal O Estado de S. Paulo, re-fazen­
do a verdade que acabo de dlzer aqui, 
reconhecida por todos, que ninguém 
contesta. Incidiu em erro o informan­
te oficial e a retificação não pôde sair, 
alegando-se proibição do Ministro da 
Justiça. 

O assunto não é do Senhor Franco 
Montoro, mas do interesse do Senado 
da República. Esta é a velha tradição 
parlamentar e a providência que soU­
cito é das mais simples. Não peçO 
Comissão Parlamentar de Inquérito, 
não peço requerimento de informa­
ções: peço que alguém, em nome do 
Senado, vá ao Ministro da Justiça e 
informe: estão chegando estes ofícios 
e telegramas aos jornais. Partem de 
V. Ex.a ou não? Se partem~ S. Ex. a. 
dirá que as razões são tais, que são 
graves e, talvez, possamos dar-lhe <m 
não razão . S. Ex.& poderá afirmar 
aquilo que acaba de dizer o nobre Se~ 
nador Saldanha Derzi: trata-se de 
uma 1ntríga, estão querendo nos in­
compatibilizar. ~ uma colaboração 
que prestamos a S. Ex." 

Sr. Presidente. penso que esta é a 
contribuição que poderemos dar para 
normalização da vida pública brasi­
leira, que todos desejam e, em primei­
ro lugar, o Presidente da República, 
que, reiteradas vezes, disse: é preciso 
que o Poder politlco ajude. E ajude 
'como? Ficando quieto? Calando? 
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Dando apoio inc<mdiciona.l? ou f a­
~endo o )ogo da tt~rdade? VamD& ver 
qual é a verdade e aí esclarecer. Es~ 
tamos diante de um equívoco grave 
que ~tá. atingindo a honorabiltdade e 
a crectlbilidade da palavra de um Se­
nador, em um dos jornais da mai.ur 
respeitabilidade. 

Em telegrama dirigido ao Sr. Mi­
nistro da Justiça, o Diretor do Jornal 
da Tarde e de O Estado de S. Paulo, 
Sr. RuY Mesquita, protesta, em ter­
mos veementes contra os termos da 
proibição recebida. 

O assunto, evidentemente, náo po­
de passar sem uma providência nos­
sa. O senado nãa pode se omitir; tem 
Que, pelo menos, ir ao Ministro e di­

. zer o que estâ. acontecendo para es-
c.lar~cer o assunto. 

Porque Sr. Presidente, ars. Senado­
res, de que adianta falarmos se pu~ 
blicam apenas aquilo que o Governo 
afirma? Qual o benefício real para o 
honrado Sr. Presidente da República 
que deseja o jogo da verdade se só 
publicam o que lhe é favorávél? Te­
nho a certeza de que S. Ex.a não está 
informado dis~o. E qual é o papel do 
Congresso - e calar? Nosso dever é 
falar. 

Penso, Sr. Presidente, que se impõe 
talvez no Gabinete da Presidênda' 
ll!,lla reunião da liderança da Oposi~ 
çao e do Governo para verificar a si~ 
tuação e, juntos, - todos somos ln­
teressados - conslgamos que o Bra­
sfl encontre a melhor das soluções pa· 
ra os seus problemas e suas crises do 
ponto de vista político, social e -eco· 
nôruico. Não temos nos furtado a 
a~laudir ? Presidente da República. 
A~nda hoJe, o fizemos. Mas ê preciso 
nao falar, na hora em que ê preciso 
falar. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
beltl!) 

TRECHO DA ATA DA 103.• SESSAO, 
REALIZADA EM !9-9-72, QUE SE 
REPUBLICA POR HAVER SAíDO 
COM INCORREÇõES NO DCN rsE­
ÇAO IIl DE 20-9-72, A PAGINA 
N.• 2.954, !." COLUNA. 

. ' ....... ' ...... ' .... ' ... ' .. ' .. " . ' ' . 

. . . . . . . ' ' ' ' ' . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . 

...... ' .. , ' ....... '' .. '' .. ' ......... . 
PARECER N.0 324 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n.o 44, de 1972, dt autoria 
da Cf~missã.o de Finanças, que 
autonza o Governo do Estado de 
São Paulo a realizar, através da 
DERSA - Desenvolvimento Ro~ 
doll'iária S.A., operação de em­
pt'éstimo e:t.terno d~'í;tinado a pa­
gamento de gastos locais relati­
V{)s a conshm;:ã.o da R01\ovia dos 
Imigrantes naquele Estado. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 
O projeto de Resolução sobre o 

qual somos chamados a opinar é de 

autoria da douta Comissão de Fi­
nanças do Senado e tem por objeto 
autorizar o Sr. Governador do Estado 
de São Paulo a. contrair empréstimo 
externo no montante de 30 milhões 
de eurodólares (tiS$ 30.000.000,00) 
destinados ao pagamento de gastos 
locais a serem efetuados com a ''Ro· 
doY!a dos Imigrantes". 

Verificamos do processado que fo­
r:un atendidas as exigências de que 
tratam as alíneas a, b e c do art. 406 
do Regimento Interno, tendo sido 
anexados os seguintes documentos: 

!) Oficio n,O 366(CG do Sr. G<lver­
nactor do Estado de São Paulo, de 
11-9-72; 

21 despacho do Sr. Presidente da 
República atendendo a el<IJQSição de 
moti'Vos do Sr. Ministro da Fazenda 
n.0 364. de 30 de agosto de 1972; 

3) autorização do CEMPEX oficio 
n,0 72/33, <!e 7 de i\llho de 1972; 

4} autorização do Conselho Mone· 
tilrlo Nacional para que o Banco do 
Estado de São Paulo S.A. venl1a a 
conceder o aval à operacão, conforme 
oficio PRESI-DF'-511172: de 7-7-72. do 
Banco Central do Brasil; 

5l texto do Decreto-lei de 28 de ou­
tubro de 1969. 

Deflui do exposto que estã.o aten· 
dida.s as normas constitucionais e le­
gais que regem a matéria. 

Vale ressaltar. ainda, que a refe­
rida operação foi devidamente exa~ 
minada pela Comissão de Finanças 
que lhe deu seu respaldo. 

Somos, J)Or tudo isto, favoráveis ao 
Projeto de Resolução sob exame. 

Sala das Comissões, em 19 de se~ 
tembro de 1972. ~ Daniel Krieger, 
Pres1dente - Wilson Gonçalv~s. Re~ 
Iator ~ José Lindoso - Heitor Dias 
- Helvídio Nunes - Antônio Catl1)S 
- Osires Teixeira - 106é Sarney. 

..................................... 

..................................... 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO 

SENHOR PRESIDENTE DA REPú­
BLICA, QUANDO DA INAUGURA­
ÇAO DA PRIMEIRA ETAPA DA CI­
DADE UNIVERS!TARIA DO RIO 
DE JANEIRO, NA ILHA DO FUN­
DAO, QUE SE PUBLICA DE ACOR­
DO COM O REQUERIMENTO N.O 
98, DE 1972, DE AUTORIA DO SE­
NADOR FILINTO M'()LLER, APRO­
VADO NA SESSAO DE 19-9-72. 

''Estava aínda no começo o atual 
período governamental, quando de­
terminei se retomassem imediata .. 
mente as obras da Cidade Universitá­
ria, na Ilha do Fundão, para que esse 
projeto. na sua primeira etapa, se Ul­
timasse até o Sesquícentenário da In­
dependência. 

Providenciados, ato contínuo, os re. 
cursos financeiros, instituídos os ór .. 
gãos de coordena<;ão dos trabalhos, 
estes se desenvolveram segundo os 
cronogramas estabelecidos, sob a su­
pervisão vigllante~ quer das autorida­
des universitárias, quer do Ministro da 
Educação e Culturt~., quer da pWpria 
Presidência da República. 

Graças não só a :lSSo, mas também 
à exemplar dedicaçiío e competência 
dDs responsáveis diretos por esse em­
preendimento, no qt~al se investiram, 
até agora, cerca de quatrocentos mi­
lhões de cruzeiros, procedo à entrega 
oolene, neste momento, da Cidade 
Universitária do Rio de Janeíro â. sua 
ilustre e proficiente corporação de 
professores e alunos . 

Dentro da Semana da. Independên­
cia, data para isso est~pulada hã mais 
de dois anos e meio, transforma-se, 
desta maneira, pela eficácia da acão 
administrativa, em promissora reali~ 
d.ade transcendente deliberação, que 
se insere, de modo eminente. no qua­
d.ro d.as !lrovidências a.rticuladas pa­
ra democratizar o ensino e assegurar 
a todos .. nos termos constitucionais, o 
Clireito à educação. 

Ansia de saber 
De todos os tempos é a. angústia 

que põe~ no coração do llornem, a án­
sía de saber, como permanente é a. 
sua tentação de arrancar, a qualquer 
custo, da árvore da ciência, o fruto 
do conhecimento. para desvendar os 
impenetráveis enigmas o.ue o tortu­
ram. 

Fenômeno inteiramente novo, po­
rém. pelas suas proporçõe;3, como fato 
sociaL é a força criadora assumida, 
no mundo contemporân~), pelo im~ 
pulso educacional, convertido numa 
das principal.s fontes de energla da 
sociedade moderna. 

Dever comum, tanto de governan­
tes como de governados, e contribuir, 
com total esforço, para que esse po­
tencial de energía, expandindo-se e 
avolumando-se, em ritmo de celerida· 
de crescente, se oome fonte de pros~ 
perldade social. 

Cumprindo esse alto e indeclinável 
dever, oo Governos da Revolução se 
empenharam, fundamente, desde a 
primeira hDra, em difundir e a.perfei­
çoar o ensino, em todos os graus, 
alargando, assim, o campo óa.s pres­
tações educacionais e roelhorando, 
ao mesmo tempo, a sua quaHdade. 

As barreiras ou ob.stãculos culturais, 
que possam embaraçar o cam.inho do 
progresso social aos que a ele, pelos 
seus predicados de inteligência, se 
achem destinados, são rompidos, des­
tarte, metódica, continua e Inflexi­
velmente, pela politica educacional do 
Governo, que, nesse terreno, co1n<:\ em 
tantos outros, moderniza rapldamen­
te o Pais. 

.. 
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Reformas profundas 

Reformas de profundidade, inspiw 
radas nos melhores princípios peda­
gógico.5, se introduziram nos primei­
ros graus do ensino, em cuja organi­
zação não se esqueceu o imperativo 
de orientá-lo no sentido da.s exigên­
cias do nosso tempo, 

Não se olvidou, também, a necessi­
dade de acudir, para resgate de pe­
noso débito social, aqueles que, por 
deficiência de escola, se deixaram es .. 
tar na legião do.s Iletrados, cujo con­
tingente decresce, a olhos vistos, em 
razão da eficiente e animosa campa­
nha que para esse fim se empreendeu. 

Não era possível manter, além disso, 
sem modificações fundamentais, as 
antigas feições do nosso sistema uni­
versitário, cujo encargo se esgotava, 
qua.se por completo, em prover aos 
reclamos de uma sociedade de traços 
definidos, em descansado ritmo de 
progresso, 

Os nov()s característicos da socieda­
de brasiiE!ira, em trabalho de perma­
nente e acelerada transformação, im­
punham, asslm, a urgente reforma da 
estrutura universitária, a fim de que 
bem possa cumprir o seu indispensá­
vel ofício cte preparar a inteligência 
bra~Heira para as graves responsabi­
lidade que sobre ela pesam na plas­
mac;:ão do nosso destino histórico. 

Assentados, já em 1966, mediante 
providências legislativas, os lineamen­
tos da universidade nova, que se pre~ 
tende instaurar entre nós, prosseguí­
ram, nos anos subseqüentes, as me­
didas de raclona1izacão do ensino su­
perior, pela qual a iÜstitulção univer­
sitária ganhatá eficiência cada vez 
maior para Influir, tanto quanoo lhe 
cumpre, no progresso econômico e so­
cial da Nação. 

Ciência e Tecnologia 

Dentro de linhas flexíveis, que lhe 
não tolhem a espontaneidade de ação, 
cuidou-se de imprimir-lhe. realistica. 
mente, os rumos sugeridos pelos tnte­
res.ses de uma c1vilização científica e 
tecnológica, que suscita, a cada passo, 
no,os e difíceis problemas, tornando, 
a todo momento, mais â.spera e an~ 
gustiante a escalada do saber. 

Aperfeiçoaram-se_, de um lado, os 
meios para que a Universidade tran,s .. 
mita os conhecimentos herdados pela 
tradição especulativa e pelos achados 
da experiência, não se consentindo, 
pot conseguinte, q_ue se obliterem, 
quando valiosas, as contribuições cu!. 
turais efetuadas ao longo dos tempos. 

Particular relevo se atribuiu, no en­
tanto, por outro lado, ao processo de 
criação científica, estimulando-se, pa­
ra isso, nos quadros universitários, as 
tarefas de investigação. 

Articulou~se, por fim, a instituição 
uníversitãria com a sociedade, abrin­
do-se caminho para que ambas se in~ 
fluenciem mutuamente, em proveito 
do interesse CQmum uma requerendo 
as prestações de ensino e fnvesti~ação 
de que necessita pata os seus empre~ 
endimentos, outra mobilizando-se pa­
ra formar os técnicos e pesquisadores. 
de que a sociedade precisa a fim de 
modernizar-se e progredir. 

Ajustam~se os cursos acadêmicos, 
desse modo. natural e objetivamente, 
às reais exigências da sociedade, esta~ 
cando-se paulatinamente a prolifera~ 
ção de profissionais, munidos de grau 
universitário, cuja carreira na espe­
cialidade escolhida é tru.ncada pela 
deficiência de emprego para a sua ha­
bilitação acadêmica. 

Aprender a aprender 

As mutações incessantes e velozes 
a que está sujeito o mundo de hoje, 
principalmente no plano cientifico e 
tecnológico, obrigam, de outra parte. 
à revisão continua dos conhecimentos 
adquiridos, oornando o aprendizado 
atividade qu~e constante. Como não 
basta aprender a aprender, para que 
se dominem prontamente os novos 
conhecimento~ suscitados pelo avan­
co técnlco e dentífico, incumbe à or­
ganização universitária promover 
cursos extracurriculares. de caráter 
especial, para difundir, com presteza. 
as invenções mals recentes do saber 
teórico ou prático. 

Confirmando a regra de que ns ca­
minhos da mobUídade social passam 
através da escola. a campanha edu­
cacional impele, atualmente, para o.s 
cursos rmperiores largo contingente 
de alunos originários de camadas so­
ciais que somente agor'a passam a 
trilhar as vias de acesso aos bancos 
universitários. 

Tamanho é o vigor desse movlmen~ 
to ascensional que, em algumas Uni~ 
versidades, mais de um terr:o do alu~ 
nato procede, hoje, de genitores des­
providos de curso primário . 

Os investimentos raramen~ gene­
rosos de energia humana e de recur­
sos materiais no acabamento desta 
grande Cidade Universttãria, cujas 
obras s~ mantiveram, por largo tem· 
po, em colapso quase total, refletem 
exatamente as proporções da ação go­
vernamental na e.sfera da educat.:ão, 
ex:primíndo a confiança depositada 
nesse cometlmento como fator de 
progre55o social. 

Degraus do saber 

Ao lado de suas funções de en.sino 
e pesquisa, compete a esta insigne 
instituição universitária, bem como 
às organizações congêneres, em todo 
o Pais, a missão capital de concorrer, 
com sabedoria e prudência, para que 

' 

as novas gerações aprendam a supe­
rar~se. enriquecendo, pelo .seu devota .. 
menta ao int~resse comum o patrí .. 
mônio moral e os v-alorefS espirituais 
de que .são legatárias. 

Diante dos instrumentos que estão 
sendo postos à sua disnoslção, para 
galgar os degraus do saber, é bem 
possivel que, em prazo relativamente 
breve, o homem comum venha a con ... 
quistar, na ordem cultural. posícão 
que antes era privilégio de poucos. A 
sua ingerência nos negócios públicos 
e prívados se tornará. então, ainda 
mais relevante, crer:;cendo a sua res­
ponsabilidade no <lelineament() das 
instituições sociais e políticas. 

Acreditando no poder da inteligên­
cia educada. na sua capacidade rle 
engendrar soluções convenientes para 
os problemas humanos, ainda os mais 
críticos, creio firmemente que ~o nos­
so desenvolvimento cultural nao per­
mitirá se embarace a arrancada, ora 
em curso. para a construcãô de uma 
sociedade pró.spera e harmoniosa. 

Assim como o valor moral da ciên­
cia está, porêm. na maneira como ê 
utlUzada, nos fins nor ~eu intermédio 
perseguidos, o cabedal de CQnhec! .. 
mentos que se distribuí entre os bra­
sileiros, pela difusão do ensino .. tem 
que ser posto, para se fazer profu•.uo, 
a servico da solidariedade e da coope­
ração Social. 

Interesses em conflito 

Não basta. pois, a consciência de 
que, pela vontade racional, o homem 
pode, hoje, vencer as mais rudes di­
ficuldades. Não basta, igualmente, o 
reconhecimento de que. pela potência 
intelectual se torna ele eada .,ez m~ís 
responsável pela sua própria hist~rla. 
É preciso, ainda, que lhe niío falte a 
lucidez necesâria para discernir, en­
tre os interesses em conflito. ~ouelfls 
que melhor consultam o bem !nd!Y!­
dual e coletivo. 

Cumpre, desse modo, que se revis­
ta de uma das maiores coragens. a 
coragem moraL para colocar qs deve~ 
res da fraternidade e da justiça aci­
ma de preqftpaçóes personalistas1 

não condizentes com o bem comum. 

Filiando-se. de modo inabalável, a 
esses princípios, o regime revolucio­
nário, ootalmente !dentlflcado com .., 
aspirações nacionais, desdobra todas 
as suas energias para assentar, na 
sociedade brasileira. estrutura. econQ­
mlca, social e politica que proporcio­
ne a cada qual o desenvolvimento da 
sua personalidade e confira a todw o 
bem-estar requerido pela ordem so­
lidária e humanista a cuja instaura­
ção nos .consagramos. 

Seguro de que, por essa forma, es­
tamos rasgando para o Brasíl as ave­
nidas reclamadas pela sua predesti­
nação de progresso e grandeza, sabe ... 



Setembr& de 197~ DIARIO DO CONGRESSO NACIONI\L <S•ção 11) Quinta-feira 21 31j)5 

mos que essa tarefa patriótica, em 
que se conjugam os esforços âe todos_ 
os brasileiros, administradores e ad­
ministrados, encontra um dos seus 
mais decisivos pontos de J.poio nas 
aptidões intelectuais da nossa gente, 
na facilidade demonstrada pelo brasi-

leiro em adquirir novas qualificacões 
e no seu constante anseio de alargar 
os horizontes espirituais. 

telectual, o governo desenvolve e va­
loriza o mais preciosa dos recursos de 
que dispõe o País·, os recursos ltuma­
nos, os quais se :'.nserem na própria 
substância da Na.çã.o e fornecem a 
exata medida do seu valor e do seu 
poder. 

Procurando satisfazer, assim, por 
todas as formas, a admirável vocação 
da grande família brasileira para o 
aprendizado e o aperfeiçoamento in~ 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DF. EDUCAÇAO E CULTURA 

8.• REUNIAO, REALIZADA EM 13 DE 
SETEMBRO DE 1972 

As dezesseis horas do dia treze de setembro de mil 
novecentos e setenta e dois, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Educação e Cultura, sob a presidência do Se­
nhor senador Cattete Pinheiro, Presidente em exercício, 
estando presentes os Srs. Senadores Ta.rso Dutra, Milton 
Trindade e Benjamin Farah, reúne-se a Comissão de 
Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Gustavo Capanerna, João Calmon e Geraldo 
Mesquita, 

t lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Das proposições constantes da pauta, são relatadas 

as seguintes: 

Pel<:> Senador Milton Trindade: 

- Favorável ao Projeto de Lei <la Câmara n.0 21, de 
1972, que "estabelece normas destinadas a preservar a 
autenticidade das obras literárias caídas em domínio 
público". 

Em discussão e votação. o parecer é aprovadQ. 

Feio SenadQr Tarso Dutra: 
- .Por audiência do Conselho Federal de Educação, 

ao ProJeto de Lei da Câmara n.O 16, de 1972, que "cria 
a Ordem dos Professores do Brasil, e dá outras provi­
dências". 

O parecer é aprovado por unanimidade pela Co­
missão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
lavrando ~u, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da _Comissao, a presente ata que, uma vez aprovada, serã. 
assmada pelo Sr. Presidente. 

COMJSSAO DE CONSTITUIÇAO F. JUSTIÇA 

20.• REUNIAO,í&XTRAORD!NARIA, REALIZADA 
EM 19 ''!)E SETEMBRO DE 1972 

As 12 horas do dia 19 de setembro de 1972, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Senador Daniel 
Krieger, presentes os Senadores José Lindoso, Antônio 
Carlos, Heitor Dias, Helvídlo Nunes, Wilson Gonçalves, 
José Sarney e Osires Teixeira, reúne-se a Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Lida e aprovada a ata tia reunião anterior. 

. A_bertos os trabalhos, são relata<ias as seguintes pro­
pos1çoes: 

SENADOR JOSI!: LINDOSO 

Oficio 8-10172 do Govetno tio Estado do Rio Grande 
do Sul solicitando autorização para contratar, através. do 
~~partamento Estadual de Portos, Rios e Canais, opera­
çao de crédito externo. 

SENADOR ANTONIO CARLOS 
Oficio S-29/72 do Governo do Estado de santa Cata­

rina solicitando ao Senado autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Jolnville pOssa reaJlzar operação de 
empréstimo externo. 

SENADOR HEITOR DIAS 
Oficio S-31172 do Governo do Estado de São Paulo 

solicitando autorização para contrair empréstimo exter­
no através da FEPASA, destinado a gastos locais de aces­
so ferroviário à Refinaria de Paulinia. 

SENADOR HELVIDIO NUNES 
Oficio S-32/72 do Governo do Estado de São Paulo 

solicitando autorização para contrair empréstimo externo 
através da FEPASA. 

SENADOR WILSON GONÇALVES 
Oficio S-30/72 do Governo do Estad<J <le São Paulo 

solicitando autorização para contrair empréstimo e:xter~ 
no através da DERSA. · 

Os pareceres concluem todos pela constltucionalldade 
e jurid!eldade do projeto de resolução apresentado pela 
Comissão de F'inancas aos Oficios acima citados e são 
aprovados por unaríimidacie. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião. 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente ata que, lida e aprovada, serà assinada pelo Se~ 
nhor Presidente. 

COliiiSSAO MISTA 
Para estudo e parecer sobre o f·rojeto de- Lei 

n.0 8, de 1972 <CN) - Complementar, que "auto­
riza a instituição de empréstimo COlnpulsóri() em 
favor da Centrais Elétricas Brasileiras S.A, 
ELETROBRAS, e dá outras providénclas". 

1.• REUNIAO, fiNSTALAÇAOl, REALIZADA 
EM 19 DE SETEMBRO DE 1972 

As 16 horas do dia 19 de setembro de 1972, na Sala 
das Comissões do Senatlo Federal, presentes os Senarl,...res 
Saldanha Derzi. José Augusto. Alexandre Costa. Luiz Ca~ 
valcante, Heitor Dias, RenaW Franco, José Llndoso. Ruy 
Carneiro e Deputados Ardinal Ribas Odulfo Domin.;rues. 
Prisco Vi:nna, Arthur Santos e Freitas Dinlz, reút1"e~se 
a Comissao Mista para estudo e parecer sobre o Proieto 
de Lei n.0 8. de 1972 fCN'l - Complementar. qtle "aut,..,. 
riza a lnstituição de empréstimo compulsArin E'm f~vf'>r 
da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETIWBR~S. 
e dã. outras providências". 

cumprind<J determinacão do uarágrafo seg11ncl:.o fi"" 
artigo dez. do Regimento comurn, o Senador Renllto 
Franco assume a Pres1dência e declara instalada a Co­
missão, determinando, em obediência a preceitCl reglmrn~ 
tal, as provídências necessária:s para se proceder a elP;­
ção _do Presi~ente e do Vice-Presidente. Apfs ::J rHr;trl­
bulçao das cedulas. são convidados para escrntin'ldnre,~õ~ 
o Senador Saldanha Derzi e o Dep"tflctn Arth•·r S'-"'lt:--s. 

Procedida a eleicão, vetifica se 0 sr'{dintc 1:s.1l~ ~fl~: 

Para Presidente 
Deputado ArdinaJ Ribas 
Deputado Odulfo Domingues 

12 votos 
1 voto 
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Para Vice-Presidente 

Deputado Marcelo Medeiros . . . . . . . . . . . . . . 13 votos 

o senhor Presidente declara eleitos os Deputados Ar­
dinal Rlbas e Marcelo Medeiros, para Presidente e Vice­
Presidente, respectivamente. 

Assumindo a presidência, o Deputado Ardinal Ribas 
agradece a escolha do seu nome para tão alto cargo e 
designa Relator da matéria o Senador Heitor Dias, con­
forme determina o parágrafo terceiro do artigo dez do 
Regimento Comum, passando a ler o artigo_ onze e seus 
parágrafos, do citado Regimento, que regerao os traba­
lhos da Comissão . 

A seguir, consultado o Senhor Relator qa data da 
apresentação do seu parecer perante a Comis~ao, fm con­
vocada a COmissão para o dia 4 de outubro, as 10:30 ho­
ras, no Auditório do Senado Federal, para discussão e 
votação da matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, 
a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e demais membros. 

!\VISO 
1. A Comissão receberá emendas nos dias 20 <vinte), 

21 (vinte e uml, 22 <vinte e doisl, 23 I vinte e tresl, 24 
(vinte e quatro}, 25 !vinte e cinco), 26 <vinte e seis) 
e 27 (vinte e sete) de setembro; 

2. As emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 andar 
do Anexo do Senado Federal, nos horários das 9:00 
<nove) às 19:00 (dezenove) horas e, durante a noite, 
quando houver sessão, em qualquer das duas Casas 
do Congresso Nacional; 

3. Término do prazo para apresentação de emendas na 
Comissão: dia 27, às 19:00 horas; 

4. As emendas só serão recebidas quando o original 
vier acompanhado de três cópias; 

5. Ao término do prazo de recebimento de emendas, 
será aberf.Q o prazo de 24 horas (vinte e quatro ho­
ras) constantes do § 2.0 do art. 11 do Regimento Co­
mum, para recebimento de recursos; 

6. Durante o decorrer do citado período, haverá, na 
Secretaria da Comissão, plantão ininterrupto para. 
recebê-los; e 

7. A apresentação do parecer do Relator perante a. Co­
missão dar-se-á no día 4 (quatro), de outubro, às 
10:30 horas, no auditório do Senado Federal. 

Congresso Nacional, em 19 de setembro de 1972. 
Deputado Ardinal Ribas, Presidente. 

Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria 
da Comissão: Diretoria das Comissões, Seção de Comissões 
Mistas, 11.0 andar do Anexo do Senado. Fone: 24-81-05, 
Ramais 303 e 305. - Secretária: Maria Helena Bueno 
Brandão. 

I. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

!. 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: Deputado Ardinal Ribas 
Vice-Presidente: Deputado Marcelo Medeiros 
Relator: Senador Heitor Dias 

Senadores Deputados 

ARENA 

Saldanha Derzi I. Ardinal Ribas 
José Augusto 2. Francisco Grlllo 
Lourival Baptista 3. Odu!fo Dornlngues 
Alexandre Costa 4. Prisco Vianna 
Luiz Cavalcante 5. Tasso de Andrade 
Virgílio Távora 6. Fernando Magalhães 
Heitor Dias 7. Roberto Schmidt 
Antônio Carlos 8. i\rthur Santos 
Renato Franco 
José Lindoso 

MDB 

Ruy Carneiro 1. Marcelo Medeiros 
2. Freitas Diniz 
3 Fernando Gama 

CALENDARIO 
Dia 19-9 - t lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 19·9 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­

sidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 20, 21, 22, 23. 24, 25, 26 e 27-9 - Apresentação de 

emendas, perante a Comissão. 
Dia 4-10 - Reunião da Comis.sãü para apreciação do 

parecer do Relator, às 10:30 horas, no Auditório do Se­
nado Federal. 

Até dia 9-10 - apresentação do parecer, pela Co­
missão; 

- Discussão do projeto, em Sessão Conjunta a ser 
convocada tão logo seja publicado e distribuído em avulso 
o parecer da Comissão Mista, 

Prazo: Início, dia 20·9; e, término, dia 29·10. 
Secretária: Maria Helena Bueno Brandão. - Dire­

toria das Comissões -Seção de Comissões Mistas, 11.0 an­
dar - Anexo do Senado Federal. - Telefone: 24-8105 -
Ramais 303 e 305. 

A V ISO 

As publicações do Senado Federal podem ser adquiridas, mediante remessa 
de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do Serviço Gráfico 
do Senado Federal, sem acréscimo de despesas de remessa ou pelo Serviço 
de Reembolso Postal, acrescido das taxas postais. As livrarias podem dirigir os seus 
pedidos à Fundação Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro- Praia de Botafogo, n.o 190, e 
Avenida Graça Aranha n.0 26; em São Paulo - Av. Nove de Julho, 2029; em Brasília -
SQS 104 - Bloco "A" - Loja 11. 
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M E S A E DA MAIORIA 

Presidente: 4,'-) .. Secretárto: Líder: 
Filinto Müller <ARENA - MT) 

Eetrónio Portella íARENA - Pl) 

1.0 - Vice-Presidente: 
Duarte Filho 1ARENA - RN) Vice~ Liden~: 

1.~-suplente: 
Ruy Santos tARENA - BAJ 
Eurico Rezende I ARENA - ES) 
Antônio Carlos !ARENA - SC Carlos Linden~rg \ARENA - ES) 

2.0-Vice-Presidente: 
Renato Franco tARENA - PA) 

~~~:ri~n~~~iz<i~~~~A--A~) . : I 
2?-Suplente: Saldanha Derzi (ARENA - MTl 1 Ruy carneirO <MDB -..:. PB) 

1.0 -Secretá.rio: Benjamin Farah 1MDB - GB) 
Os ires Teixeira (ARENA - GO > 
Benedita Ferreira ARENA - GQ) 

3. 0-Suplente: 
Ney Braga {ARENA ~ PR) 

2.0 -Secretário: 
Lenoir Vargas <ARENA - SCJ 

LIDERANÇA DO MOS 
E DA MINORIA 

Lider: 
Nelson Carneiro 1 MDB - GB) 

Vice-Líderes: 
Clodomir Milet {ARENA - MAl 

3.0 -Secretário: 

Guido Mondin <ARENA - RSI Teotônio Vilela. (ARENA - AL) 
Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto 5ena (MDB - AC) 

CO~USSõES 

Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24·1009 e 24·8105 - Ramal 300. 

Al COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco Josê Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-Bl 05 - Ramal 301. 

1) COMlSSAO DE AGRICULTURA - ~CA) 

17 Membros) 
COMPOSJÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

Tl'rtn.Ali.ES 

Antônio. Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

SUPLEN"rES 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Amaral Peixoto Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reulliôes: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da comissão de Finanças. 

2) COJ\llSSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - lCARl 

~7 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

l'ITO"LARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcãntara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
Josê Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

· SecretáMo: Oeraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Fi.lho 

TITULARES 

José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 

1 Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

SUPLENTES 

ARENA 
Orlando Zancaner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão -- Ramal 305 
Reuniões: Quartas~feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) CO~l!SSAO DO DISTRITO FEDERAL - (COFl 

111 Membrosl 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
António Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalrante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

M!JB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra· 
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

i_ 
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5) COMISSAO DE ECONO~UA - (CE) 

111 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

tiTULARES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essê Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvidio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domlcio Gondim 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra-

7) COMISSAO DE FINANÇAS - <CF) 

07 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Cleofas 

Vwe-Presidente: Virgílio Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Ruy Santos 

J essé Freire 

João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgilio Tâvora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trlndade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Britto 
Eurico Rezende 

MDB 
mal 306 Amaral Peixoto Nelson Carneiro 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSJ\0 DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

'l'lTULAitES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberta Sena 

Franco Montoro 
Danton Jobim 

Seeretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 

Reuniôe.s: Quartas~ feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice·Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUI.'LENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Accloly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa _ Ra- 1 Secret.ário: Marcus Viniciu.s Goulart Gonzaga - Ra-
mal 306 mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 18 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

' 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

l'rrtJLARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domíclo Gondlm 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra-

ll) COMJSSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pt.'lto 

Vice-Presidente: Wiloon Gonçalves 

TI'I'ULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Flllnto Müller 
Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castelo-Branco 
Augusto Franco 

José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távo:ra 

MDB 

mal 310. Franco Montoro Amaral Peixoto 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - <CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente; Danton Jobim 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
José Augusto 

Danton Jobim 

SUPU:NTES 

<\RENA 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 

Adaiberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

Reuniões: Terças-feiras, ãs 11 horas. 

Local: Auditório. 

' 

Ramal 130. 

Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

Secretária: Marcus VJnícius Goulart Gonzaga -
Ramal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçõ"" Ex­
teriores. 

12) COMISSI\0 DE SAúDE - (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Bran.co 

TITULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENtES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Flávio Britto 

Paulo Tôrres 
José L!ndoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torrea 

Benjamin Farah 

SUPLEN:rES 

ARENA 

Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 

Reuniões: Quintas~feiras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPC) 
(7 Membros! 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente~ Tarso Dutra 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amoral Peixoto 

SUPLENTJ:S 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

' 

15) CO~fiSSAO DE TRANSPORTES, COMUNIC,!.ÇOES 
E OBRAS PUBLICAS - (CTJ 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Tl'l'ULAUS SUl' LENTES 

ARENA 

Leandro Maciel 
Alexandre COsta 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
Jose Esteves 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Danton Jobim Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reun1ões: Quartas-feiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Bl COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 2!-8105 - Ramal 303 

1) Cornissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum) . 

• 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967' 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE l967, obra elaborada peJa Diretoria de Intormaçá.o Legislativa. e impressa pelo 

Servf9o Gráfico do Senado Federal. compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova., diversa do estilo tradlciona.l 
de Anais. 

Ao quadro comparativo <Projeto de constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constltudonals e Atos 
Institucionais) distribuldo aos Senhores Congressistas no húcio da discussão e votação da nova Constituição, seguem-se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

l.o VOLUME; Edição l967 - 4%0 pá.p. - Préço~ 
Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituiçlo atravês do notl· 
eiário dá imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais mantfes~ 
tações da imprensa braliUeira, no decorrer. do ano de 1966. 
em editoriais, crônicas; entrevistas e reportagens, abor­
tiando a reforma constitucional de-sde a Indicação da Co­
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da. Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e 
con.stitucionali.sta.s face ao problema Ua outorga, eleição 
de uma. Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso: o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lilcto Cardoso, em 
defesa. da independência e soberania do Poder Legislativo, 
crftlcas e sugestões ao ProJeto de constituição e anállse 
dos Cap.itulos do Projeto orlglnário do Executivo~ reme ... 
tJdo ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

z.• VOLUME: Edlçio 1961 - m páp. - Preço: 
CrS 5,00. Primein. fase de tramii.a.çio do Projeto de Cons­
Utuiçio no Congresso Nacional - Diseussáo e votaçio do 
Projeto. 

Este volume contém os J)ronunctrunentos dos }larJa­
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro­
Jeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria cons­
tttudonal, fornecendo, para tscmtar as pesquisas, indl­
ees de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temiUl abordados - e ainda um indice de assuntos. 

ASSINATURAS DO 

3.• VOLUME: Edlçio 1968 - 202 pá&".~ - Preço: 
Cr$ 5,00. Discursos pro-nunciados em sessõe!t do Senallo 
Federal e da Câmari. dOS Deputados. 

Discursos pronunciados antes do em•io do Projeto da 
nOV!! Constituição ao congresso Nacional. :!lSS[m como 
aqufles referentes ao perfodo da convocação extraordiná­
ria. do Congresso, com uma cobertura completa dos tn­
balhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até ll-l-67. 

4..0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 pãgs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. - Num total de 945 pâgs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de Constituiçi,l no Con­
.rresso N a.ctonal. 

Discussão e votação das emendas. Contém c,s pronun. 
ctamentos ocorridos nas sessões conjuntas rea:'.izadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das. 
~mend83 ao Projeto e promulgação da. nova Constittúção. 

S.• VOLUME: Edição 1969 - 746 páp. - l'reo;o: 
Cl'$ 10,.00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizact~s pela. Comiss.lo Ml&~ 
encarregada de emitir parecer sobre o Projeto de Cons-­
titUição e as ·emendas q_ue lhe foram o!eredtiu, 

6.0 VOLUME: Ed~ã.o 1969 - 1.076 pirs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Prt,Jeto de 
Constituição. 

Este volume apresenta cada emenda com a uspee­
ttva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
{dos Sub~Relatores, do Relator-Geral e da Com1ssiío Mts· 
ta>. requerimentos (destaque, preíerêncJa, votação con­
juntaJ e votação. a feita a remissão ao .f.0 volume da 
obra, com indicação nas páginas. 

'1.0 VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comp&J.·atf'ro. 
Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 

Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo· 
lume com 282 pâginas - Preço: Cr$ 8,00. · 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
{SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASILIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503. 

V la Suj>erfieie: 
Semestre • • Cr$ 20,00 
Ano Cr$ 40,00 

' 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasilia - DF. 

Via Aérea: 
Semestre •• 
Ano 

i 

·cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRACÃO SOCIAL • 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 

COMISSÃO MISTA 

- Designação de membros (OCN - 22-8 .. 19701 

pág. 464) 

- Instalação - H Reunião {OCN - S. U -
22·8·1970, pág. 3.486) 

- Debates - 2~ Reunião (DCN - S. IJ -
12·9·1970, pág. 3. 837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, nó Senado Federa{ e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
- Yide Indice de oradores} 

DISCUSS!\0 DO PROJHO 
{DCN - 4·9·1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(OCN -2·9-1970, pãg. 477) 

- Parecer do Relator às emendas (OCN -
3·9·1970, pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista: votação das emen ... 
das na .comissão Mista (DCN - s. 11 -
12·9·1.970, pâg. 3.837) 

- Votação das emendas (OCN - 4·9·1970, pág. 
613) 

LEITURA DO PROJETO 
(OJ::II - 22-11·1970, pág, 464) 

MENSAGEM N? 13/70 

Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto 
à consideração do Congresso Nacional (DCH 
- 22·8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3·9·1970, pag. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(OCN - 3·9·1970, pág. 530) 

PROJETO D~ LEI COMPLEMENTAR 

- Mensagem do Poder Executivo, t>olicitando que 
a matéria se transforme em Projeta de Lei 
Complementar - (OCN - S. !I - 27~8-1970, 
pág. 3.560) 

SANÇÃO 
- Lei Complementar n9 7/70 (0.0. - 8·9·1970, 

1' pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3·9-1970, pág. 558) 

- Vo:ação em Sessão Conjunta, aprovação (OCN 
- 4-9·1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4·9·1970, pag. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇõES DE 
(DCN - 4·6·1970, pãg. 617) 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO l'ELA DIRETORI<I. 

DE INFOR>IAÇ.\0 LEGISLATIVA 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(Redação Atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação 
q1.1e lhe deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (DO de 29-2-68); e os Decre­
tos-leis n.os 900, de 29-9-69 (DO de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (DO de 
21-10,69, e 1.093, de 17-3-70 (DO de 18-3-70). 

índice Alfabético (Por Assunto) - Legislação Corre)ata 
Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

J 
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Constituição. áa República Federativa áo Bras.il 

Contém, comparadas 
em todos os ar11gos: 

QUADRO COMPARATIVO 

. Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

E:menda Constitucional nQ 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações Intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar' 
n9 40/69; ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69), 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos ln~titucionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observações, sãô destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição rcmcUdo ao Congresso pelo Presidente Humbm'to de.Aleni:ar 
Castello Branco, em dezembro de 1966, 

Trabalho organizado a revisto pela Diretoria de lnlormsçi!o Legislativa e lmpresso pelo 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

INELEGIBILIDAPES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DS l970 

"Estabelece, de acordo com a Emen!la Constitucional n.0 1, de 17 ·de outubro de l9G!I, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras .providêlicias," 

1NDICE .:. LEGISLAÇãO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sobre a realízaçlio de eleições em 1910, e dá outras próvld~ncias.'" 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PllEÇO: CR$ 3,00 

Trabalho e1abotod~, revisodCJ e Impresso pelo Serviso Gráfico do .S.ftOdo Federal 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

Eclita.da. pelo Sena.do Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Dir..,.. 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NliMEROS PUBLICADOS Cr$ 

- março n. e> 1 <1964) ••• ~ •••••.•••••.••••••• , • 5,00 
- julho n.0 2 íl964) •. , , • , •••••• , • , •••• , ••••..• esgotada 
-- setembro n.0 3 (1964) ••••••••. , •••.•.•..•••• 
- dezembr() n.0 -4 (1964) .............. , . • .. • . . . 5,00 
- março n.0 5 (1965) , , •.•••... , •••.•• , •••• , • • . 5,00 

- junho n.o 6 (1965) •••••••••...• , ............. esgotada 
- setembro n,0 7 {1965) ...................... . 
-dezembro n.0 a (1965) ........ •••••• ••••••••• " 
- março n,0 9 (1966) •••••••••••••••••••••••••• " 
-Junho n.• !G (1966) .................... , ... . .. 

tNDICE DO SUMJIRIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 10 (enviaremos gta.tuitamente a: 
quem nos solicitar): 

- setembro n,0 11 (1966) •• ~ ............... ,.:. esgotada 
- outubro a. dezembro n.0 12 (1960) •••••• , • , ••• 
- Janeiro a junho n."s 13 e 14 (1967) ••••••••• 
- julho a dezembro n'.oa 15 e 16 (1967) • • • • • • • • " 
- janeiro a. março n.0 l~ (1968) ........ ..... •• 5,00 
-- abril e. junho n.0 18 (1968) ....... , • .. . .. • • .. 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968) • • .. • • .. • • . • • • 5,00 
- outubro ~ dezembro n.o 2.0 <1.9GB) •• • .. • .. • • • • 5,00 

:I:NDIOE DO SUMJ\RIO DA REVISTA DE INFORM!>.QAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 20 (enviaremos gratUitamente a 
quem nos solleital'): 

- janeiro a março n,., 21 (1969) ••• ••• ... • • ... .. 5,00 
- abril a junho n. 0 22 (1969) .. .. .. ... • .. • • • • • .. 5,00 
- julho a. setembro n.0 23 (1'969) •• ............... 5,00 
- outubro a dezembro n.11 24: (1969) ......... ••• 15100 
- janeiro a março n.O 25 (1970} • • • • • • • • • • • • • • 10,00 
-. abrU a. junho n.0 26 (1970) ...... , .. • .. • • • .. • 10,00 
.-. julho a setembro n.0 27 (1970) .•• , •••.•.••• , . 10,00 
- outubro a. dezembro n.o 28 (1970) • . . . . • • • • • • • 10,00 
.- janeiro a. março n.11 29 (1971) ............... 10,00 
- abril a junho n.0 30 (1971) ......... , .. .. • .. • 10,00 

O Congelamento do Poder MUlldlal 

Embaix:ador J. A. de Araújo Castro 

O Planejamento e os Organismos RerJons.ls eomo Prepa.rsçlo 
a um Federalismo das ltegiôes (a exptriêneia brasileira) 

Prof. Paulo Bona.vides 

Aspectos Polêmicos do Estatuto JuricUeo dA Mulhtr Casada -
Lei nUmero 4.121, de 27·08w62 

Pro!. Carlos nayrell 

Situaçãb Jurídica da NOVACAP 

Dr. Dario Cardoso 

Os DireJtos Autorais no Direito CoDlparado 

P.ro, Roberto Rosas. 

Perguntas e lteservas a Respeito do Plano dt1 In1esraçlo Soefal 

Prof. Wilhelmus Godeíridus Hermans 

Euclides da Cunha. e a Rodovia. Tra.nsamazônica 

Dr. G. Irenêo Jof!lly 

O Senado e a Nova ConstituitãG 
Dr. Paulo Nunes Augusto de Figuet:eclo 

O Assessoramento Leglsla.tfvo 

Pr.• Atyr de AZevedo X.liCCl 

Decretos-leis 
Pr. Calo Torres 

Inlcia~lva e Tramitaçio de ProJetos 
Jé"'"' de Azevedo Barquero 

Os Direitos d• Companheira. 

Ana Va1derez A. N. de Alencar 

Polutçã.o 

João Bosc:o Altoé 
- outubro a dezembro n.0 32 {1971) ••••• : • • , •• · 10,00 

íNDICE DO SUMJ\RIO DA REVISTA DE INFORM.-ÇAO SUMARIO 
LEGISLATIVA DE 1 a. 30 {enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar) : COLABORAÇAO 

- julho a. setembro n.0 31 U971) ............ u 1010\l Política do Desenvolvimento Urbano 

&U1riAR10 

c::ou.BOR!>.Qli.O 

As nt.-Cl'SU :tspéctes de Lei 

:Sel~:Mior Fra.nco Montoro 

0Tganbação luridica do Notáriado na. ltepúbllea FedtHl da 
Alemanha (Um Estudo da Solução de l"l"'blem.as lnsolúveis 
no Bra.sU) 

Prot. A, :S. Cottlm Neto 

Sena.Qor Carvalho Pínto 

O Probrem,. elas Fontes do Dírello. Fontes Formais e llfa1 ...... 
Perspectivas Filosófk8.r Soeiolôrlca e Jurídica 

Senador Franco ~ontoro 

A Televl!:ãu E:duca.tiva no Brasil 

Pro!. Gilson .Alnaàl) 

RUY, a Defesa dos BJsp6S e a Questão do Foro dos· Crimes 
Militares: Dua.s Retificações Necessária.$ 

r"ro!. Rubem Nogueira. 
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A Proteção Jurisdicional dOI Direitos Hum&nOi no Direito 
Positivo Bra.sll~lro 

Oes. Hamilton de Moraes e Barros. 

Sobre a MetodoiOfla do Ensino Jurídico 

Prot. Hugo Gueiros Bernardea 

Prerroratlvas dos Bens DomJn.a.is - lnsuscet.lbllidade de Posse 
Civil 

Des. José Júlio Leal Fagundes 

O Insututo de Aposentadoria na Atual ~Constitufçio 

Pro!. Carlos Dayrell 

O Apoio Técnico e Administrativo ao Partido Parlamentar 

Pro!. Sully Alves de Souza. 

Bedueão de Custos Gráticos-editoria.is 

Prof. Roberto AtUa Amaral Vieira. 

Adoção 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

Incentivos Fiscais no Planejamento 

Walter Faria 

Conta.bilidade: Ensino e PJ'Dfissio 

João Bosco Altoé 

-janeiro a março n.0 33 (1912) ••••••• 04 ...... 10,00 

SUMARIO 

Homenarem 

Senador Milton Campos 

COLABORAÇAO 

Fontes do Direito em Suas Modalid:a.des Funda.mentals 

Senador Franco Montoro 

ASSINATURAS DO 

As soeledad" - quotas de responssbUldaclt llmltadl, no DI­
reito Poriuruês e no Dire-ito Bl'asi.leiro-

Prof. Otto Gil 

Atribuições do Mlnlstérlo Públloo no Cótllp de - l'enal 
Dr. Márcio Antônio Inacara.to 

bo Pacamenlo por Conslcna.çilo ,... Obrfr&l>6es em ))ínhelro 
Desembargador Domingos Sávio Bra.nd:Ao L1nt& 

O Adicional Jnsalubrldade·Per!euJoslclade e o l>eerelo-lel 389 
Ptot. Paulo Emilio Ribeiro de Vllbena 

Direito do Trabalho e o DlreJt& Penitenclátfo 
Dra. Carmem Pinheiro de Carvalho 

Moral, Dhelto, 1'>-ofbslio 
Pror. Antônio Augusto de Mello Ca~~çado 

PESQUISA 

O Senado do Im~J<rlo e a A~ 
Walter Faria 

DOCUMENTAÇAO 

Comol!daçi.o das Leis <lo Trabalho 

Caio Torres 

PUBLICAÇõES 

Obras editadas pela D!rotorla de Info1111a~ Legislativa 

Preço da assinatura anual, que c.orresponde a quatro núme· 
ros, Cr$ 30,01) (trinta cruzeiros). Os pedidos de assinaturas e de 
nUmeras avulSO$ devem ser end~reça.do.s ao Serviço Gráfico do 
Senado Federal - Caixa Postal 1.503 -Brasília - DF, acom .. 
panhados de cheque bancário, visado, nominal e pagável na pra­
ça de Bruma. 

Remeteremos mlmeros avulsos pelo Serviço de Reembolso 
Postal, acrescido do valor das despesas de remesr.a, de s.ccirdo 
com a tarila postal, 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÁO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASILIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.500 

VJa Superfície: 

Semestre • . Cr$ 20,00 
Ano • • • . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasllia - DF. 

Via Aé"'a: 
Semestre • • Cr$ 40,00 
Ano • • • . • • Cr$ 80,00 
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